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EVOLUÇÃO DA ESTRJITURA 
TRIBUTARIA: EXPERIENCIAS 
RECENTES E TENDÊNCIAS FUTURAS* 

Fernando Rezende** 

Resumo 

Ao longo da história, os sistemas tributários foram 
sofrendo profundas mudanças para se ajustarem 
à evolução da economia e a demandas da socie­
dade por maior justiça fiscal. Nesse processo, 
antigas crenças vão sendo abandonadas, fazendo 
com que os sistemas tributários modernos evolu� 
am no sentido da maior predominância de im­
postos gerais sobre o consumo na composição da 
receita fiscal. Este artigo analisa os fatores que 
vêm impulsionando as mudanças apontadas; 
ressalta a aceleração das transformações na es­
trutura tributária resultante da globalização eco­
nômica e financeira; comenta as propostas que 
estão sendo analisadas no Congresso para pôr o 
Brasil na rota da harmonização tributária interna­
cional; e avalia as tendências futuras e as dificul­
dades de promover ajustes mais rápidos em de­
mocracias federativas como a brasileira. 

Trãbalho concluído em dezembro de 1995. 

•• Presidente do Instituto de PesquiScl EconômiCil ApliCildil (IPEA). 



PLANE!AMENTO E 
POLrrlCAS PUBLICAS 
Nº l3 JU', DE19% 

4 

duas últimas décadas, profundas transformações 
promovidas nos sistemas tributários mundiais derru­
baram antigas crenças quanto às tendências de evo­
lução da estrutura tributária durante o processo de 

desenvolvimento. A tese de que os sistemas tributários evolui­
riam na direção de uma crescente predominância dos impostos 
sobre a renda - do trabalho e do capital [Hinrichs ( 1966)] -
na composição da receita pública, baseada em análise empírica 
das transformações ocorridas na primeira metade deste século, 
foi sendo contestada por fatos mais recentes. Embora os des­
dobramentos desse novo ciclo de mudanças ainda seja dificil 
de antever, é certo que o padrão tributário do início do próximo 
milénio deverá apresentar diferenças significativas em relação ao 
modelo que prevaleceu na maior parte deste século. 

O traço marcante das transformações em curso é a maior ênfa­
se nos impostos gerais sobre o consumo. À medida que os 
vícios da exagerada progressividade dos impostos sobre a 
renda começaram a mostrar-se mais perversos, a crença lon­
gamente ac..1.lentada de que o ideal da justiça fiscal consistia em 
tributar pesadamente os grandes lucros e as altas rendas foi 
sendo abalada. Em um mundo cada vez mais integrado, a dis­
puta por atração de novos investimentos forçou maior modera­
ção na tributação dos lucros obtidos internamente, sob pena de 
fuga de empreendimentos produtivos para regiões que ofere­
cessem um tratamento mais favorecido. No tocante à tributa­
ção da renda pessoal, conhecidas hipóteses teóricas sobre im­
pactos negativos de alíquotas marginais que implicavam a 
transferência para o governo da maior parte dos ganhos auferi­
dos por pessoas de alta renda ganharam força e popularidade. 
O argumento de que a partir de um determinado nível de tri­
butação as pessoas optariam por trabalhar menos para evitar 
verem a grande maioria de seus ganhos adicionais serem con­
fiscados pelo governo calou fundo na mídia e fez que com 
inúmeras mudanças efetuadas nessa área, em vários países, 
limitassem o número e o valor das alíquotas aplicáveis à tribu­
tação da renda pessoal. 



As transformações ocorridas a partir dos anos 70 foram impul­
sionadas por um amplo debate acadêmico sobre a natureza dos 

desequilíbrios macroeconômicos e as medidas necessárias para 

corrigi-los. O receituário keynesiano, que enfatizava o controle 

da demanda agregada para atenuar as flutuações cidicas da 

atividade econômica, começou a ser mais severamente con­

testado no momento em que situações não contempladas na­

quela teoria, como a convivência do desemprego com altas • 

taxas de inflação - a estagflaçJo -. passaram a ser vivencia­

das em vários países do Ocidente. Nesse momento, engrossa­

ram as vozes daqueles que defendiam solução distinta: esti­

mular a produção e a oferta agregada como formas de comba­

ter os desequilíbrios. 

No plano fiscal, a tese do supply-side economlcs encontrou em 

Arthur Laffer um de seus mais ardorosos defensores. Os argu­

mentos sintetizados na chamada curva de Laffer apontavam 

para medidas opostas àquelas que predominavam até então. O 

estímulo à oferta deveria provir da redução dos impostos que 
oneravam os custos de produção, os investimentos, a produti­
vidade e os lucros. Por seu turno, o aumento da produção con­

tribuiria para atenuar o desemprego e a alta de preços, de 

modo a atuar positivamente sobre os problemas enfrentados. 

Embora a teoria do supply-side economics não tivesse sido 

bem recebida nos meios acadêmicos e na administração públi­

ca norte-americana, e perdesse rapidamente o espaço que 

alcançou na mídia no final dos anos 70, ela antecipou o debate 

sobre mudanças tributárias que vieram a ser posteriormente 

implementadas. Com o aproximar do final do milênio e a ace­

leração do processo de globalização dos mercados, as preocu­

pações com o impacto da aplicação interna de políticas tributá­

rias severas sobre decisões de produção e de investimento, 

processadas em escala planetária, traduziram-se em um maior 

esforço de harmonização. Assim, as políticas tributárias do­

mésticas começaram a ser cada vez mais pautadas por práticas 

internacionais, implicando limites estreitos à adoção de práticas 

isolacionistas. 
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Na América Latina, o ritmo das mudanças tributárias foi afetado 
pelas dificuldades decorrentes do prolongamento da crise eco­
nômica que se abateu sobre o continente desde o início da 

década de 70. Com exceção do Chile, que por razões particu­

lares pôde promover as reformas estruturais necessárias -

entre elas a tributária - ainda em meados da década de 70, os 
demais países mais importantes do continente permaneceram 
prisioneiros de uma crise fiscal marcada por elevados e persis­
tentes déficits orçamentários, que não davam qualquer espaço 
à adoção de medidas voltadas para a redução do ônus tributá­

rio. Só no final dos anos 80 e início dos anos 90 é que, na es­
teira de planos de estabilização monetária que obtiveram forte 
respaldo popular, países como o México e a Argentina pude­
ram consolidar mudanças em seus sistemas tributários com 

características bastante semelhantes àquelas empreendidas 
mais de uma década atrás pelos países mais industrializados do 
Ocidente. O Brasil, que ainda é retardatário nesse processo, 
começa agora a tomar medidas concretas na mesma direção. 

l Fatores que Impulsionam as Mudanças

Tributárias Recentes

Inúmeros fatores estão por detrás dos movimentos que impul­

sionam as transformações tributárias que vêm ocorrendo em 
escala mundial. Entre eles, cabe destacar: a) a globalização 

econômica e financeira; b) a formação de blocos econômicos 
regionais; c) a redefinição do papel do Estado; e d) a nova rea­

lidade do mercado de trabalho. 

1 .1 A Globalização Econômica e Financeira 

A globalização dos mercados é um dos fatores mais significati­
vos. Do lado financeiro, a diversificação dos instrumentos hoje 
utilizados para mover capitais através dos oceanos, e a veloci­
dade com que esses recursos se movem de uma parte a outra 
do globo terrestre, fazem com que a ignorância das regras 

internacionais desse jogo possa representar enorme prejuízo 
para aqueles que as desrespeitarem. 



A questão é particularmente pertinente no caso dos capitais 
que se dirigem para o setor produtivo. As exigências da mo­
dernização e da competitividade não dispensam o recurso a 
fontes externas de financiamento, cuja sensibilidade a fatores 
que reduzam a rentabilidade dos investimentos por elas finan­
ciados é conhecida. Práticas comuns no passado em muitos 
dos países em desenvolvimento, de penalizar o investimento 
externo tributando o lucro auferido por empresas estrangeiras 
(no momento da realização e por ocasião da sua remessa ao 
país de origem) não têm, portanto, mais lugar. 

A rigor, o problema é atualmente muito mais complexo. Os 
instrumentos financeiros utilizados para financiar os investi­
mentos internacionais ganharam em diversidade e sofisticação. 
Embora os investimentos diretos ainda representem uma par­
cela expressiva dos recursos canalizados para a América Latina 
nos últimos anos, as demais modalidades de aplicação de re­
cursos externos - ações e bônus - assumiram uma posição 
predominante [Griffith-Jones (1994)]. Isso significa que a preo­
cupação com aspectos gerais da tributação não é suficiente. É 
necessário preocupar-se com o detalhe das normas legais, as 
quais regulam a cobrança dos impostos que afetam a rentabili­
dade dessas aplicações, inclusive com as questões operacionais 
pertinentes. 

Capitais de curto prazo, que se dirigem a aplicações especulati­
vas, são menos sensíveis a diferenças de tratamento tributário 
entre países receptores quando essas diferenças forem mais do 
que compensadas por taxas de juros atrael)'tes, pois eles bus­
cam apenas ganhos fáceis que possam ser sustentados pelo 
tempo suficiente para garantir boa remuneração aos aplicado­
res e gerentes. O mesmo não ocorre, todavia, com recursos 
que buscam um retorno garantido no médio e longo prazos, 
ainda que a taxas menos atraentes, como é o caso, por exem­
plo, dos fundos de pensão. Nesses casos, a questão tributária 
pode ter papel decisivo nas decisões relativas à sua aplicação. 
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Tão importante quanto a prática tributária do momento, para a 
tomada de decisões sobre a aplicação de recursos financeiros 
em investimentos de médio e longo prazos de retomo, é a 
estabilidade das normas ao longo do tempo. Assim, não basta 
aos países em desenvolvimento promover a harmonização de 
suas práticas tributárias em escala internacional para ter acesso, 
em igualdade de condições, aos recursos oriundos da poupan­
ça internacional. Assegurar a prevalência das regras é requisito 

igualmente importante para o sucesso nessa competição. 

No que diz respeito ao fluxo de produtos, a abertura econômi­
ca estreita as possibilidades de os países tributarem suas ex­

portações ou imporem impostos internos prejudiciais à compe­
tição dos produtores domésticos com os produtos importados. 
Em casos especiais de notórias vantagens comparativas deriva­
das de fatores naturais - mais encontradas na produção pri­

mária -, ainda é possível imaginar a possibilidade de susten­
tar-se um ônus tributário na exportação em uma conjuntura de 

preços externos extremamente favorável, desde que esse tri­
buto seja visto como um instrumento de política de comércio 
exterior e não como meio de reforçar as finanças governamen­
tais. A regra geral, todavia, é abolir inteiramente todos os gra­
vames que possam afetar a competitividade dos produtos do­
mésticos no mercado internacional. 

A regra anterior é impossível de ser cumprida quando subsis­
tem impostos de natureza cumulativa. Impostos sobre as ven­
das e as receitas afetam duplamente a capacidade do produtor 

doméstico de enfrentar com sucesso os desafios da abertura. 
Eles oneram as exportações, mas não as importações (quando 

não existem nos países de origem), fazendo com que o pro­
duto estrangeiro desfrute de condições mais vantajosas na 
concorrência com o produto nacional no mercado interno. O 
mesmo aplica-se à contribuição sobre os salários - geralmente 
destinada ao financiamento da previdência social - embora 
nesse caso o problema seja atualmente menos grave por ser 
uma prática difundida internacionalmente. 



A distância geográfica pode atenuar o efeito das distorções 
tributárias sobre o mercado de produtos, em face dos custos de 
transporte e dos demais custos a ele associados, o que permite 
alguma margem para que o produto interno sofra um ônus 
tributário mais elevado que .o importado. No entanto, essas 
margens também tornam-se mais estreitas com o avanço do 
processo de formação de blocos econômicos regionais. 

t .2 A Formação de Blocos Econômicos Regionais 

A formação de mercados comuns e ionas de livre comércio, 
que avança a passos largos no cenário internacional, agrega um 

elemento ainda mais poderoso para o processo de harmoniza­

ção tributária internacional. A contigüidade geográfica e a eli­
minação das tradicionais barreiras ao comércio entre países 
fazem com que o problema tributário ganhe maior visibilidade 
na ausência de providências concretas para evoluir na direção 
de práticas tributárias comuns entre os países de um mesmo 
bloco. A experiência européia é elucidativa a esse respeito. 
Ainda que o lento caminho ali percorrido em busca de maior 
harmonização fiscal não possa ser reproduzido em função das 
exigências desse final de século, os ensinamentos que podem ser 
ali colhidos não devem ser desprezados. 

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um caso que merece 
ser tratado com mais atenção. Com a consolidação da estabili­
dade econômica nos países do bloco, os demais fatores que 
tomavam menos perceptíveis as diferenças de tratamento tri­

butário desaparecem, pondo em relevo o fator em questão. 
Alguns estudos recentes sobre o tema [Macon ( 1992)] mos­

tram que há problemas sérios a resolver nessa área, que podem 

comprometer a consolidação do MERCOSUL, caso o assunto não 
venha a merecer maior atenção dos países envolvidos. 

Ambos os processos, a globalização dos mercados e a forma­

ção de blocos regionais, interferem fortemente sobre a auto­

nomia dos estados nacionais no tocante à formulação de políti­
cas - a tributária entre elas. A isso reúne-se a tendência mar­
cante, em muitos países, de reforço do poder de atuação de 
instâncias subnacionais de governo, com conseqüente redução 
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dos poderes até então retidos pelo governo central. Todos 
esses fatores - a globalização, a abertura, a integração rna­
crorregional, a descentralização -, juntamente com a privati­
zação de atividades até então mantidas na esfera pública, con­
vergem para um esforço de revisão do papel do Estado de 
conseqüências importantes para o futuro da tributação. 

1.3 A Redefinição do Papel do Estado 

Uma primeira questão que surge na esteira do debate sobre a 
revisão do papel do Estado é o tamanho das suas necessidades 
de financiamento. t evidente que o limite das exonerações 
tributárias exigidas pela maior competição internacional - por 
capitais e produtos - é dado pelas necessidades de recursos 
para sustentar as responsabilidades que o Estado precisa satis­
fazer. A despeito do discurso universal que defende uma pro­
funda redefinição do papel do Estado, não há, todavia, evidên­
cias condusivas com respeito a uma esperada redução das suas 
necessidades de financiamento. A carga tributária bruta dos 
países da Organização de Cooperação para_<? Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) manteve-se praticamente estável ao longo 
dos anos 80 (em um patamar médio de 38% do PIB, segundo 
dados constantes do "Revenue Statistics of OECD. Member

Countries", vários anos), não obstante os avanços da privatiza­
ção.1 Na América Latina a situação é distinta, mas as informa­
ções disponíveis para alguns países também não configuram 
uma tendência de queda, e sim de aumento.dos coeficientes 
de carga tributária na década de 80. Mesmo no Chile, o país do 
continente que mais longe e mais rapidamente avançou na 
senda das reformas estruturais exigidas pelo momento, o coefi­
ciente de carga tributária não revela uma queda significativa 
nas respectivas necessidades de financiamento nesse mesmo 
período.2 

1 Na medida em que recursos fiscais poderiam estar sendo utilizados para 

cobrir subsídios concedidos a empresas estatais, a privatização poderia 

• acarretar uma redução do gasto púb//co. 

2 Para um conjunto de seis pafses latino-americanos (Bolívia, Colômbia, Costa 

Rica, llléxlco, Argentina e Chi/e}, a carga tributária no final dos 80 era em



Ainda é prematura qualquer previsão sobre as possibilidades 

futuras de uma reversão na tendência observada durante a 

maior parte deste século de um aumento intermitente, porém 

seguro, da carga tributária no Ocidente. Uma relativa estabiliza­

ção já se faz notar, acompanhada de mudanças significativas na 

sua composição. Isso pode significar que menores demandas 

financeiras por parte de setores submetidos a um processo 

mais avançado de privatização teriam sido contrabalançadas 

por maiores demandas oriundas de setores tradicionais, princi­

palmente as de natureza social, oriundas da dinâmica demo­

gráfica e das maiores dificuldades encontradas em toda parte 

para conciliar as exigências da modernidade tecnológica com 

as necessidades de criação de empregos. De fato, estudo da 

OCDE [Oxley et alii ( 1990)] revela que o crescimento da despesa 

pública como porcentagem do PIB nos países desse bloco foi 

contido durante a segunda metade dos anos 80 sem provocar, 

contudo, uma queda no tamanho do setor público, devido ao 

crescimento da despesa em programas sociais ( Welfáre).3 

Outro fator que agrega às demandas financeiras do Estado é o 

compromisso com os encargos da dívida pública, também 
apontado no estudo acima citado. O crescimento da dívida 

pública nas duas últimas décadas foi um fenômeno quase uni­
versal. Como proporção do PIB, a dívida pública líquida - in­

terna e externa - dos países da OCDE retomou uma forte ten­

dência expansionista a partir de 1990, após significativos esfor­

ços de contenção que permitiram uma certa estabilidade na 

relação dívida/PIB ao longo dos anos 80. Nas projeções para 

1995, o coeficiente dívida/PIB para o conjunto dos países da 

OCDE é de 44%, mais de duas vezes maior que o índice regis­

trado em 1980 [Oxley etalii(1990)J. Nesse caso, o saque con-

média de 16,5% do PIB, contra 15,4% do PIB no início dessa década. Apenas 
no Chile observou-se uma ligeira queda (de 24,8% para 23,0% do PIB) nesse 
período /Ctrclofiet alii (1994)!. 

3 Para o conjunto dos pafses industrializados, a relação despesas públicas/PIB 
cresceu de 36,7%, em 1972, para 48,3%, em 1985, e 48,9%, em 1989. Para 
os pafses em desenvolvimento, os números a respeito são: 23,8%, em 1972: 
30,2%, em 1980; e 32, 7%, em 1985 [Hemming ( 1991 )!. 
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tra o futuro, efetuado alguns anos atrás, estaria comprometen­
do as possibilidades de se promover uma redução nos níveis 
de tributação em consonância com a revisão das atribuições do 

Estado neste final de século. 

Uma questão interessante é provocada pela tendência à des­

centralização fiscal. Um corolário importante do surgimento de 

instâncias reguladoras supranacionais exigidas pela formação 
de blocos econômicos regionais é o maior papel reservado a 

governos locais no atendimento de demandas da respectiva 
sociedade, conforme vem sendo observado na Europa, com a 

única exceção da Inglaterra [Batley and Stocker (1991)).4 Prin­
cipalmente nos países de maior extensão territorial, a descen­

tralização vem-se transformando em um princípio básico de 

política fiscal, mas nem sempre vem acompanhada de maior 

descentralização das competências impositivas. Esse é, entre­

tanto, um movimento a ser observado com cuidado. A des­

centralização do poder de tributar pode vir a ser uma conse­

qüência lógica da busca de maior racionalidade no uso de re­
cursos públicos e dará, se intensificada, maior autonomia e 

responsabilidade aos governos locais, em conformidade com o 
que vem sendo defendido em muitas partes. 

Em regimes federativos, a autonomia dos poderes locais 
(estados ou províncias e municípios) é uma questão da maior 
relevância, mas que precisa ser reavaliada à luz das exigências 

da integração. A concessão, aos poderes locais, de autonomia 

para tributar não pode sobrepor-se aos interesses maiores do 

país. Só nos casos em que o ônus do tributo circunscreva-se às 

fronteiras da autoridade tributária é que essa autonomia pode 

ser exercida sem problemas (exemplos típicos são o imposto 
sobre a propriedade, de caráter municipal, e o imposto sobre o 
consumo final, cobrado dos habitantes de um determinado 
estado ou província). Assim, a natureza do federalismo fiscal 

também precisa ser objeto de atenção. 

4 No CdSO da Inglaterra, a perda de poder dos governos loc.tis teria sido 

.icompanhad.i de m.ilor participaç.ío de Instituições quase públiCdS n.i provisão 

de serviços públicos de acordo com as diretrizes da privatizaç.ío. 



Nas federações que integram a OCDE., observou-se uma signifi­
cativa queda na participação do governo central nas receitas 
tributárias entre 1955 e 1975, que não teve prosseguimento, 
todavia, a partir de então. Entre 1975 e 1989, não se observou, 
também, nenhuma tendência nítida de mudança na composi­
ção da receita tributária de estados e municípios nos países 
federais da OCDE., embora, em alguns casos, a participação de 
impostos gerais sobre o consumo tenha crescido às expensas 
de outras modalidades de tributação de bens e serviços 
[Messere ( 1993)]. 

Uma das maneiras de conciliar a autonomia federativa no cam­
po fiscal com as necessidades de harmonização é partilhar as 
competências impositivas entre os componentes da federação. 
A harmonização requer que se caminhe na linha da simplifica­
ção dos sistemas tributários, substituindo a, multiplicidade de 
bases tributárias por um número reduzido de tributos que ex­
plore, de forma uniforme, as três principais bases tributárias 
conhecidas: o consumo, a renda e a propriedade. Para que essa 
evolução não colida com os interesses federativos, é necessário 
repartir a competência para instituir e administrar os principais 
impostos existentes. Como a tendência universal é utilizar a 
tributação abrangente do consumo como fonte principal de 
financiamento do gasto público, é aqui que as possibilidades 
de partilhar um único tributo são mais evidentes. 

A adoção de um só imposto sobre o valor agregado em regi­
mes federativos é uma questão que vem merecendo destaque. 
Alguns admítem que a questão é de difícil solução, o que ex­
plicaria o fato de que importantes países da OCDE. que ainda não 
adotam o Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) como peça 
central de seus sistemas tributários - como os Estados Unidos 
e a Austrália - não o fizeram por dificuldades inerentes ao 
sistema federativo. O caso da Alemanha, no entanto, é ilustra­
tivo de uma bem-sucedida experiência de adoção do IVA em 
uma federação. A proposta brasileira, a ser comentada adiante, 
apresenta uma solução nova para um velho problema de pre­
servar um IVA estadual sem comprometer os interesses da har­
monização e o espírito da Federação. 
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1 A A Nova Realidade do Mercado de Trabalho 

As mudanças que vêm ocorrendo no mercado no trabalho são 

outro fator importante para a avaliação das tendências de evo­

lução das estruturas tributárias neste final de século e início do 

próximo milênio. Importantes estudos recentes sobre esse 

tema [Freeman e Soete ( t 994)] têm apontado para o surgi­

mento, nos países industrializados, de problemas até então 

típicos de países em desenvolvimento, como é o caso do de­

semprego estrutural. O que acontece no campo há tempo, a 

rápida redução na ocupação de mão-de-obra em atividades 
agrícolas, estende-se agora às principais ocupações urbanas na 

indústria e demais setores modernos da economia. A perspec­

tiva de uma crise _de desemprego não solucionável pelos ins­

trumentos tradicionais de estímulo à atividade econômica é 

motivo de grande inquietação. 

Parte do receituário conhecido para os problemas do desem­

prego tem nítidas implicações tributárias. Recomenda a neces­

sidade de mudanças radicais na legislação trabalhista, no senti­

do da desregulamentação das relações entre patrão e empre­

gado, de forma a reduzir os custos da contratação e da dispen­
sa do trabalhador para fazer face às exigências de maior mobili­

dade de mão-de-obra. Na mesma linha, as demandas por redu­

ção dos encargos que oneram os salários e o custo do emprego 

são veiculadas com insistência. 

Em todo o mundo, contribuições compulsórias sobre os salários 

formam a principal base de sustentação financeira dos sistemas 

previdenciários, cuja sobrevivência, nos moldes conhecidos, é 

ameaçada por exigências decorrentes da atual crise de desem­
prego. A reforma dos sistemas previdenciários é, portanto, um 
item importante da agenda internacional que vem sendo en­

frentado com graus distintos de sucesso, em várias partes do 
globo. 

As reações a propostas de limitar a proteção que o Estado 

oferece ao trabalhador, para viabilizar a redução dos tributos 

que incidem sobre os salários, variam bastante em função de 

distintas realidades político-institucionais. Países cuja organiza-



ção sindical tem maior solidez - como os da Europa - exi­
bem uma participação de tributos sobre salários na sua estru­
tura tributária muito maior do que aqueles em que o poder dos 
sindicatos é mais reduzido - como os asiáticos. Na América 
Latina, o Chile foi o país que empreendeu a mudança mais 
radical no sistema previdenciário nos anos recentes, fazendo 
que o peso das contribuições sobre salários na sua carga tribu­
tária seja hoje dos mais reduzidos entre os países do continen­
te. Tendo em vista o atraso que os países da região acumulam 
na corrida por uma inserção competitiva no mundo internacio­
nal, as pressões por mudanças nos encargos trabalhistas são, 
nesse caso, ainda mais fortes. 

Em resumo, os distintos fatores aqui analisados constituem um 
forte motor que impulsiona as transformações tributárias em 
curso e sinaliza o caminho a ser percorrido. O ritmo dessas 
transformações é desigual, mas a força centrípeta gerada pela 
velocidade das mudanças que vêm ocorrendo no mundo tende 
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a atrair todos aqueles que ainda giram em uma órbita mais 
distante. O resultado desse movimento ainda não pode ser 
inteiramente vislumbrado, mas as linhas gerais já estão traça-
das. Os sistemas tributários estarão cada vez mais pautados por 
exigências de harmonização, uniformização e estabilidade. 

2 Transformações Recentes 

Uma breve mirada no que vem acontecendo em algumas par­
tes do mundo pode lançar alguma luz sobre o futuro. A esse 
respeito, convém examinar a experiência dos países que com­
põem a OCDE, os tigres asiáticos e as economias mais impor­
tantes da América Latina. 

Um alentado trabalho sobre a política tributária dos países da 
OCDE [Messere (1993)] mostra: 

a) uma enorme dependência da receita pública de recursos
provenientes de tributos sobre a renda pessoal, o consumo e
os salários (contribuições previdenciárias). Essas três fontes
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apenas eram responsáveis, em 1989, por cerca de 85% da 

receita dos países desse grupo. Se somadas as receitas prove­

nientes dos impostos sobre a renda de corporações e sobre a 

propriedade, essa porcentagem sobe para 96%; 

b) uma tendência de crescimento nos índices de carga tributária

global, no período 1965-1979, seguida de relativa estabilidade

nos anos 80;

c) coeficientes de carga tributária mais baixos e índices mais

moderados de crescimento em países com organização federal

de governo no período analisado; e

d) que o aumento da participação do Imposto de Renda pesso­

al e das contribuições previdenciárias na carga tributária, obser­

vado em praticamente todos os países do grupo entre 1965 e

1975, não se repetiu daí em diante. Entre 1975 e 1989, países

europeus que tinham baixa participação dos impostos gerais

sobre o consumo em sua receita promoveram acréscimos sig­

nificativos nesse item, como conseqüência das exigências de

harmonização fiscal da comunidade européia. O mesmo não

ocorreu com os países não-europeus da OCDE (Japão, Estados

Unidos e Austrália).

Uma óbvia lição extraída da experiência européia do período 

1965-1989 é a de que mudanças profundas na estrutura tribu­

tária requerem um prazo longo para se concretizarem. A histó­

ria, a cultura, os compromissos políticos, as necessidades finan­

ceiras, as exigências sociais requerem complicadas negociações 

para a mediação de inúmeros conflitos de interesses em países 

de sólida reputação democrática. Onde esses compromissos 

são menos fortes e a democracia menos sólida, as possibilida­
des de mudanças mais rápidas são mais amplas. 

A questão que precisa ser encarada é até que ponto os países 
líderes do Ocidente serão forçados a acelerar as transformações 

em seu sistema tributário para acompanhar o ritmo mais veloz 

de mudanças empreendido por atores importantes do cenário 

econômico mundial da atualidade - os asiáticos. As informa­

ções referentes ao Japão mostram um crescimento extraordiná-



rio do coeficiente de carga tributária no período 1965-1990. 
Em 1965, a carga tributária do Japão era igual à de Portugal 
{18% do PIB) e superior apenas à da Turquia entre os países da 
OCDE. Em 1990, esse mesmo coeficiente havia subido para 31 % 
do PIB, aproximando-se bastante da média do grupo. A quase 
totalidade desse crescimento foi explicado por aumento na 
participação do imposto sobre a renda das pessoas e das em­
presas e das contribuições previdenciárias. Apenas em 1989 é 
registrada uma participação, ainda inexpressiva (1 % do PIB), de 
impostos gerais sobre o consumo na receita tributária japonesa. 
Nesse período, portanto, as mudanças ocorridas no sistema 
tributário japonês mostraram um ajustamento, com um retardo 
de quase duas décadas, ao padrão observado para a OCDE 
como um todo até meados dos à.nos 70. 

Os tigres asiáticos (Coréia, Malásia, Singapura, Indonésia) con­
tinuam apresentando coeficientes de carga tributária bem mais 
baixos que o padrão da OCDE - entre 15% e 20% do PIB - e 
que se mantiveram relativamente estáveis no período 1985-
1992. De acordo com os dados do Fundo Monetário Internaci­
onal (FMI), a mais significativa mudança na estrutura tributária 
desses países, observada nesse período, foi a queda na partici­
pação de tributos sobre o comércio e transações internacionais, 
bastante acentuada na Coréia e na Indonésia. Outra característi­
ca importante desse grupo de países é a reduzida importância 
das contribuições previdenciárias na composição da receita 
total, muito embora a Coréia, a exemplo do que foi observado 
para o Japão, tenha acusado um expressivo incremento nesse 
componente das receitas governamentais. 

Na América Latina, a situação é muito distinta, mas os princi­
pais países da região, à exceção do Brasil, promoveram refor­
mas tributárias profundas como parte integrante de seus esfor­
ços recentes de estabilização. Em todos os principais casos 
conhecidos, a pedra de toque das mudanças nos sistemas tri­
butários foi a adoção ou consolidação de tributos abrangentes 
sobre o consumo de acordo com o figurino do IVA europeu. Na 
esfera do Imposto sobre a Renda, as mudanças caminharam no 
sentido de reduzir o ônus suportado pelas empresas, para es-
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timular os investimentos, e reduzir as alíquotas marginais do 

imposto exigido das pessoas físicas, juntamente com o au­

mento dos limites de isenção. A adoção de um imposto sobre 
o ativo das empresas, na forma de uma taxação presumida do

lucro, também foi uma prática adotada em vários países para

melhorar a arrecadação desse tributo em um contexto de gra­

ves deficiências na administração tributária [Carciofi et alii

(1994)].

O caso brasileiro é diferente. Tendo realizado uma reforma 

tributária em 1988, como parte do processo de elaboração de 

uma nova Constituição, o país viu-se, desde então, prisioneiro 

de uma armadilha difícil de desarmar. A Constituição de 1988 
ampliou em demasia as responsabilidades do Estado - princi­

palmente no campo social (é bom lembrar que sua promulga­

ção ocorreu dois anos antes dos eventos que mudaram o mun­
do) -, instituiu novas contribuições para o financiamento des­

sas responsabilidades (contribuições essas de natureza cumula­

tiva), e deu seqüência a um processo de descentralização fiscal 

que, até agora, permanece inconduso. Assim, e a despeito de 
haver sido pioneiro na adoção de impostos gerais sobre o valor 
agregado (criado em 1967 na esfera estadual), o país acumulou 
novas distorções tributárias a partir de 1988, que, apesar de 
terem sido objeto de propostas de revisão desde então, per­

maneceram intocáveis até o momento. 

O problema é agora retomado como parte de um amplo con­
junto de reformas constitucionais voltado para a modernização 

do Estado brasileiro e sua adaptação às realidades socioeco­
nômicas deste final de século. O projeto de emenda constituci­

onal ao capítulo tributário da Constituição brasileira enviado ao 
Congresso Nacional (PEC 175/95) busca eliminar algumas das 
suas mais notórias distorções - principalmente as que afetam 
as exportações e os investimentos - e evoluir na direção de 
uma profunda reformulação dos impostos sobre o valor agre­
gado existentes. Ao projeto de emenda constitucional juntam­

se alterações importantes na tributação da renda das empresas 

e das pessoas, objeto de projetos de lei que também estão 

sendo apreciados pelo Congresso Nacional. 



A reunião dos dois principais tributos sobre o valor agregado 
hoje existentes no sistema tributário brasileiro, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) federal e o Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS), estadual, é a mais im­
portante mudança contemplada no atual projeto de reforma 
tributária. O objetivo é caminhar na direção de um IVA abran­
gente, embora a proposição atual ainda não contemple a indu­
são da totalidade do setor terciário na mesma base. As caracte­
rísticas básicas do novo tributo são as seguintes: 

Base-. atividades primárias e secundárias, o comércio e os servi­
ços de comunicação e de transporte interestadual e intermuni­
cipal (igual à do atual ICMS). 

Alíquotas: para cada bem, existiriam duas alíquotas, uma fe­
deral e a outra estadual, ambas incidentes tanto sobre opera­
ções internas como interestaduais, e também sobre importa­
ções. 

Características das alíquotas: uniformes por mercadoria ou servi­
ço, em todo o território nacional, podendo ter valores diversos 
para diferentes mercádorias. ou serviços. Assim, para uma dada 
mercadoria, a soma das alíquotas estadual e federal seria sempre 
a mesma. 

Fixação das alíquotas: as alíquotas estaduais seriam fixadas por 
resolução do Senado Federal, de iniciativa do presidente da 
República ou de um terço dos senadores, aprovada com quó­
rum elevado (três quartos de seus membros). As alíquotas 
federais seriam fixadas em lei ordinária, vedada medida provi­
sória. 

Legislação: lei complementar definiria as normas aplicáveis à 
cobrança do imposto. 

Administração, arrecadação e fiscalização: cada unidade da Fe­
deração administraria a parte que lhe couber do imposto. Deverá 
ser incentivada a integração· das fiscalizações para combater a 
sonegação. 
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Comérdo exterior. todas as importações seriam tributadas e 
todas as exportações desoneradas do tributo. 

Importa assinalar as vantagens da nova sistemática de tributa­
ção contida na proposta do Executivo Federal do ponto de vista 
da simplificação tributária e do combate à sonegação. Com 
respeito à simplificação, a existência de uma legislação básica 
uniforme em todo o território nacional, aplicável tanto pelo 
fisco federal quanto pelos estaduais, representa um substancial 
benefício. Na verdade, não é só a legislação que conta. Como 
ambos, União e estados, tributarão a mesma base, é indispen­
sável que os procedimentos administrativos sejam também 
uniformizados para evitar desentendimentos que seriam dano­
sos para todos. 

Mais importante ainda é a solidariedade que se estabelece 
entre os fiscos com respeito ao controle e à fiscalização. Há 
muito que a integração das fiscalizações é demandada pelas 
autoridades fazendárias federais e estaduais como requisito 
importante para o melhor desempenho da ação fiscalizadora e 
o combate efetivo à sonJgação.

A característica inovadora da proposta brasileira está em viabi­
lizar a adoção do IVA- destino em um regime federativo sem 
que seja necessário atribuir a competência para instituir esse 
imposto exdusivamente à União. Os estados membros, que no 
Brasil detêm há quase 30 anos a competência para cobrar o 
mais importante tributo sobre o valor agregado existente no 
pais - o ICMS -. manteriam esse prerrogativa, associando-se 
ao governo federal com vistas à instituição de um único IVA 
nacional. 

Um velho problema brasileiro - a dificuldade de adotar o prin­
cipio do destino na tributação estadual - fica automaticamente 
solucionado. Na situação atual, o imposto estadual é cobrado 
parcialmente na origem e parcialmente no destino, com alí­
quotas diferenciadas nas fronteiras interestaduais conforme o 
destino geográfico das mercadorias: mais baixas no comércio 



do Sul para o Norte e mais altas no sentido inverso. 5 Esta me­
dida, que visa atenuar o impacto da concentração da atividade 
produtiva no Sul do país, tem-se mostrado perversa por propi­
ciar um forte incentivo à sonegação do tributo (como a alíquota 
interna é muito maior que a interestadual, há um forte estímulo 
para que vendas internas sejam metamorfoseadas em operações 
interestaduais para reduzir o imposto devido, configurando o que 
ficou conhecido como o passeio das notas Rsaús). 

As alternativas longamente discutidas para adotar o principio 
do destino nas vendas interestaduais - alíquota zero na fron­
teira ou cobrança na origem com a implantação de um meca-­
nismo de compensação dos saldos de operações interestaduais 
- nunca prosperaram por implicarem aumento da sonegação e
enormes dificuldades operaclcmais. Com a partilha da base
tributária, a questão' pode ser solucionada automaticamente,
com a interveniênda da União nas vendas interestaduais na
forma descrita a seguir.

A proposta é a seguinte: nas vendas para outros estados, a 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual no estado de 
origem seria transitoriamente debitada à União, de forma a 
assegurar a uniformidade da tributação na fronteira. Conse­
qüentemente, na entrada da mercadoria no estado de destino, 
o contribuinte teria um crédito contra a União em montante
correspondente ao débito registrado na operação anterior. O
crédito contra a União cancelaria o débito anterior, de forma
que esse mecanismo não se traduz em aumento da receita
federal; na operação subseqüente, o estado de destino captaria
integralmente o imposto correspondente à diferença entre as
alíquotas interna e interestadual. sem que houvesse qualquer
prêmio à sonegação.

Um exemplo numérico ajuda a compreender melhor o argu­
mento exposto. Suponha-se que, para um produto qualquer X, 
a alíquota estadual do novo ICMS seja igual a 18%, e a alíquota 

5 As alfquotas báslatS do JCMS são as seguintes: 1796 nas operações Internas 

(1896 em alguns estados), 796 nas vendas Interestaduais sentido Sul-Norte, e 

1096 nas vendas Interestaduais no sentido Inverso. 
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federal, a 4%. Nesse caso, a alíquota total incidente sobre esse 
produto seria igual a 22%. Suponha-se, ainda, que a alíquota 
interestadual seja igual a 5%. De acordo coin a mecânica ante­
riormente descrita, ocorreria o seguinte em uma venda inte­
restadual: 

(Em porcentagem) 

Origem Destino 

Débito Crédito Débito Saldo 

União 17(13+4) 17 4 -13

Estado 5 5 18 13 

Como se observa, para o contribuinte, a alíquota interestadual 
seria sempre igual à interna (22%}, retirando o prêmio hoje 
concedido à sonegação. Para a União, o débito de 13%, feito 
em um primeiro momento em caráter transitório, é anulado por 
crédito de igual valor • concedido posteriormente, cancelando 
qualquer efeito sobre sua arrecadação. No final, sobre essa 
operação a União arrecadaria 4%, o estado de origem, 5% e o 
estado de destino, 13%, totalizando os 22% de carga tributária 
incidente sobre o produto em questão. 

Parece claro que o modelo descrito permite ir mais longe na 
direção de uma implementação plena do princípio de destino 
para o novo ICMS estadual. Para tanto, bastaria que a alíquota 
estadual fosse reduzida a zero, conforme fica demonstrado a 
seguir: 



(Em porcentagem) 

Origem Destino 

Débito Crédito Débito Saldo 

União 22(18+4) 22 4 -18

Estado o o 18 18 

Nessa hipótese, o estado de destino arrecadaria 18% e a União, 

4%, nada cabendo ao estado de origem nessa operação. 

Como estabelece o texto do projeto de emenda constitucional, 
caberia ao Senado Federal fixar, por resolução aprovada por 
três quartos de seus membros, as alíquotas estaduais do novo 
ICMS, enquanto a alíquota federal seria matéria da alçada de lei 
federal. Como a decisão do Senado é independente (à resolu­
ção do Senado não cabe veto do Executivo), a alíquota federal 
deve necessariamente sujeitar-se à estadual, dado o limite 
imposto pela capacidade do contribuinte e da economia em 
suportar um ônus tributário sobre o valor agregado. Não há 
como imaginar que a União possa invadir o espaço hoje ocu­
pado pela tributação estadual. A rigor, é a liberdade da União 

em fixar suas alíquotas que fica cerceada, dados os limites eco­
nômicos mencionados. 

Vale a pena notar que a exigência de um quórum elevado para 
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que o Senado aprove a resolução que irá fixar as alíquotas es-
taduais é importante por dois motivos: para dar mais estabili-

dade ao sistema e para garantir o necessário equilíbrio entre 

receitas próprias e transferências. Para um grande número de 

estados, a hipótese de que o Senado venha a fixar as alíquotas 

estaduais em níveis mais elevados do que as vigentes atual­

mente não é interessante, pois isso reduziria o espaço da alí­
quota federal, prejudicando a base dos fundos compensatórios. 
De outra parte, um conjunto menor de estados reagiria contra 
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uma hipótese oposta - a de que o Senado reduzisse as alí­
quotas estaduais -. pois isso redundaria em perdas de receita 
própria que não seriam compensadas por transferências cons­
titucionais. A preservação do equilíbrio requer, portanto, um 
quórum privilegiado para evitar o acirramento de conflitos. 

Cumpre assinalar que a solução ora contemplada para o IVA 
brasileiro abre uma possibilidade que tem sido negada por 
alguns especialistas com respeito à adoção desse tributo por 
estados-membros de uma federação. A tese de que, em regi­
mes federativos, o IVA deve ser atribuído exdusivamente à 
União, admitindo-se apenas a partilha da arrecadação com os 
estados, tem muitos adeptos (ver, por exemplo, Boadway Ro­
berts e Shah (1993), mas embora tenha fortes fundamentos 
econômicos, esbarra em pesadas restrições políticas, principal­
mente em países federados de longa tradição de autonomia 
financeira estadual. Por ter sido o único país federal que adotou 
um imposto sobre o valor agregado no nível estadual, o Brasil 
constitui um importante laboratório de análise dos vícios e 
virtudes dessa opção. Nesse sentido, a mudança que está sendo 
agora contemplada pode oferecer subsídios para casos seme­
lhantes. 

A questão política merece um grande destaque nas lições que 
podem ser extraídas da análise das transforrnações recentes 
com vistas à antevisão do futuro. Em que pesem os condicio­
namentos impostos pelas mudanças econômicas, as possibili­
dades de os países convergirem para situações mais uniforrnes 
são dadas por limitações de ordem política. Já foi comentado 
anteriorrnente o fato de que as transforrnações são mais lentas 
em países de regime democrático solidamente instalado. Em 
regimes federativos, as limitações políticas são ainda mais for­
tes, pois o número· de interlocutores do processo de reforma é 
mais elevado. Nesse caso, a busca de soluções compartilhadas, 
que conciliem os interesses dos entes de uma federação, pode 
ser um caminho mais rápido para o ajustamento da estrutura 
tributária de países federados às tendências evolutivas interna­
cionais 



3 Tendências Futuras 

A análise dos fatores que vêm impulsionando as transforma­
ções tributárias no último quartel deste século mostra que a 
natureza e a velocidade dos ajustamentos depende das pres­
sões oriundas do processo de globalização. Não por acaso, as 
mudanças iniciaram-se e avançaram mais rapidamente naquilo 
que interfere com o movimento internacional de capitais. Como 
o dinheiro é a mercadoria que circula com maiores facilidade e
rapidez, práticas tributárias muito diferenciadas em economias
maduras penalizam os países que fugirem ao padrão aceitável
internacionalmente, promovendo uma rápida necessidade de
ajustamento (o rebaixamento das alfquotas do Imposto de 
Renda de pessoas e de empresas, promovido pelos Estados
Unidos em 1986, forçou uma rodada semelhante nos países
europeus). Países em desenvolvimento, cujas margens de ren­
tabilidade do capital investido forem mais favoráveis do que o
padrão vigente, teriam um espaço extra para manter uma di­
ferença de tratamento, mas à medida que se integrarem mais
ao circuito internacional, esse espaço tomar-se-á mais estreito.

No mercado de produtos, as mudanças são mais lentas, em 
face de a circulação de mercadorias ser menos ágil que a de 
capitais. Distâncias, hábitos de consumo, barreiras não­
tributárias ao comércio provêm uma razoável margem de ma­
nobra para a tributação. Não por acaso, a Comunidade Européia 
foi que iniciou um abrangente processo de harmonização tri­
butária de mercadorias e serviços, baseado na substituição de 
múltiplos impostos preexistentes por um imposto geral sobre o 
consumo - o NA. É que no caso de formação de mercados 
comuns, isso toma-se uma exigência óbvia. Nos demais blocos 
econômicos em formação, ainda não se nota um esforço se­
melhante àquele promovido pela Comunidade Européia, em­
bora o fato não tenha sido desprezado. Parece claro, todavia, 
que o movimento na direção iniciada pela Europa Ocidental é 
inevitável. Um imposto geral sol5re o consumo, obedecido o 
principio do destino na sua instituição, é o caminho racional 
para que a tributação interna de mercadorias e serviços seja 
neutra do ponto de vista do comércio internacional. 
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Menor mobilidade ainda ocorre no mercado de trabalho. Aí, 
indusive, as facilidades propiciadas no passado para a migração 
de mão-de-obra menos qualificada para os países desenvolvi­
dos podem ser afetadas pelo crescimento do desemprego e o 
ressurgimento de fortes reações nacionalistas. Não são, por­
tanto, pressões internacionais que irão condicionar futuras mu­
danças na tributação da mão-de-obra, a não ser indiretamente. 
Pressões internas, relacionadas ao crescente custo de progra­
mas de bem-estar social e às dificuldades de sustentar o finan­
ciamento desses programas com contribuições incidentes sobre 
os salários, são mais relevantes. 

Indiretamente, fatores externos suscitam propostas de redução 
de encargos sobre a mão-de-obra, quando tais encargos são 
vistos como obstáculo à competitividade internacional. A isso 
junta-se o argumento de que a redução desses encargos pode 
ser um importante elemento de estimulo ao emprego, o que 
tem um forte apelo social. Aqui, é menos provável que se ob­
serve no futuro próximo uma dara tendência de convergência 
de ações. Tendo em vista as distintas realidades históricas com 
respeito a sistemas de proteção social existentes no mundo, as 
possibilidades de mudanças no padrão de financiamento ficam 
condicionadas a reformas mais profundas nos regimes previ­
denciários. Como a modernização tecnológica tende a reduzir 
drasticamente o peso do custo de mão-de-obra no preço final 
das mercadorias, e como boa parte dos serviços, em que deve 
concentrar-se o grosso do emprego urbano, é não-tradable, os 
problemas de competitividade gerados por impostos sobre os 
salários podem ser substancialmente reduzidos, principalmente 
no caso de países industrialmente mais avançados. 

Maiores dificuldades serão enfrentadas pelos retardatários na 
fila do desenvolvimento. Nesse caso, é provável que países em 
desenvolvimento sejam forçados a promover alterações mais 
radicais em seus sistemas previdenciários, a exemplo do que já 
vem ocorrendo em parte da América Latina, reduzindo os en­
cargos sobre a folha de salários para preservarem a competiti­
vidade de seus produtos, tanto no mercado internacional 
quanto no doméstico. A primeira convergência nessa área deve 



dar-se no âmbito dos próprios países em desenvolvimento que 
batalham para ingressar em condições favoráveis no árculo 
mais estreito das nações mais desenvolvidas. 

O rumo da harmonização contempla três cenários distintos: o 
financeiro, o comercial e o trabalhista. No cenário financeiro, os 
movimentos são mais rápidos, as cenas mais transparentes, o 
desfecho mais conhecido. A tributação dos fluxos financeiros 
deverá ser abolida e o resultado das aplicações realizadas 
(lucros, dividendos, juros, etc.) ajustado ao padrão internacio­
nal em curto espaço de tempo. Hipótese interessante a esse 
respeito é veiculada em um recente ensaio de Vito Tanzi 
( 1995). Levando em conta a distinta modalidade das várias 
fontes de renda, Tanzi prenuncia a possibilidade de o avanço da 
integração econômica internacional forçar o retorno de uma 
tributação cedular da renda para que a renda do capital (juros e 
dividendos, por exemplo) adapte-se mais facilmente à globali­
zação do mercado financeiro e elimine as vantagens hoje con­
cedidas aos paraísos fiscais. Isso daria mais velocidade ao pro­
cesso de harmonização das práticas tributárias que afetam o 
movimento internacional de capitais. 

No cenário comercial, o desfecho é previsível, embora o tempo 
requerido seja incerto pela maior lentidão dos movimentos. 
Não há uma perfeita sintonia no comportamento dos vários 
atores aí envolvidos. No entanto, a evolução na linha de ado­
ção de um imposto geral sobre o consumo pode ser percebida. 
A preservação de impostos especiais ( ex cises) para um número 
muito reduzido de casos não cria problemas sérios para a inte­
gração, desde que as alíquotas não sejam muito díspares, além 
de sustentar uma importante fonte de receita para os governos. 
Nesse caso, é possível que os dois casos mais importantes 
desse gênero - fumo e bebidas - sejam preservados, e que a 
tributação de combustíveis fósseis (petróleo) adquira cada vez 
mais a característica de um imposto ambiental, tendo em vista 
as enormes pressões para coibir o uso de produtos que contri­
buem para a degradação do meio ambiente. 
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O cenário trabalhista é, como vimos, aquele sobre o qual tem­
se uma percepção menos clara dos prováveis desdobramentos 

tributários. A assimetria de situações vivenciadas internacio­
nalmente conduz a ritmos distintos de mudanças. Tendo em 
vista as desvantagens enfrentadas pelos países que estão a 
meio caminho na corrida do desenvolvimento, é possível que 

esse grupo convirja mais rapidamente para níveis reduzidos de 
encargos tributários sobre a mão-de-obra na esteira do avanço 

de propostas de privatização de regimes previdenciários. Maior 

previsibilidade existe para a tributação da renda do trabalho, 

principalmente o de alto nível de qualificação, tendo em vista a 
sua maior mobilidade internacional. Nesse caso, como também 

foi lembrado por Tanzi, o processo de redução das alíquotas 

marginais do Imposto de Renda das pessoas físicas, já iniciado 
em vários países, deverá ganhar em amplitude e velocidade. 

Conciliar as tendências de harmonização tributária com as ne­
cessidades específicas de uma federação é uma questão que 
merece maior escrutínio. A substituição de múltiplos tributos 

incidentes sobre uma mesma base por um número reduzido de 
impostos de base ampla veda a possibilidade de equilibrar a 

repartição das receitas entre a União e os estados-membros 

mediante a atribuição, a cada um deles, de competências tri­

butárias exclusivas. A competência concorrente também não é 
compatível com a uniformização da legislação e de práticas 
administrativas. Parece claro, portanto, que o caminho é adotar 
um regime de competências partilhadas, no qual uma mesma 

base tributária, como o consumo, ou a renda, passa a ser objeto 
de tributação simultânea pelas entidades que compõem a Fe­

deração. 

Partilhar as competências é distinto de partilhar o tributo. A 
partilha de tributos - uma fórmula adotada mundialmente -

implica a atribuição a uma das partes - a União ou os estados 
- da competência para instituir e arrecadar o tributo, obrigan­
do-a a entregar parte da receita à outra segundo critérios esti­
pulados em lei. A partilha da competência significa que a ins­

tituição do tributo é conjuntamente decidida, na medida em

que se requer uma lei nacional para definir suas características



básicas. Sob as condições estipuladas nessa lei, ambas as partes 
manteriam autonomia para arrecadar e administrar a parcela 
correspondente às alíquotas a elas atribuídas e poderiam. inclu­
sive. legislar supletivamente sobre a parte que lhes couber 
nesse tributo. 

Em qualquer hipótese, é preciso considerar, ainda, o problema 
decorrente das desigualdades regionais internas. A experiência 
de vários países com mecanismos de revenue sharing mostra 
que ,a acomodação de conflitos internos provocados pela con­
centração da base tributária em determinadas áreas é uma ta­
refa de complexa solução. Nenhuma fórmula de rateio é capaz 
de resolver satisfatoriamente as necessidades de equilibrar, 
vertical e horizontalmente, a distribuição das receitas no terri­
tório. Quase sempre, as dinâmicas econômica e demográfica 
vão à frente das alterações nas fórmulas de repartição, o que 
constitui um foco permanente de conflitos. 

A existência de vários mecanismos de redistribuição, associa­
dos a regimes de partilha da arrecadação de tributos, costuma 
agravar as disparidades inter e intra-regionais pela ausência de 
sintonia entre as distintas fórmulas de rateio aplicadas. Um 
único fundo compensatório, constituído por parcelas da arreca­
dação de impostos abrangentes, elimina o problema criado 
pela dispersão de critérios de rateio, mas pode ampliar as dis­
torções no caso de as regras de repartição não serem bem 
ajustadas. Em que pese a possibilidade apontada, essa última 
alternativa parece, desde que bem administrada, uma opção 
mais satisfatória. 

O reforço da capacidade de tributação dos poderes locais - os 
municípios -, atribuindo-lhes a competência para instituir e 
arrecadar um imposto abrangente sobre a propriedade, é uma 
aposta coerente com o movimento de descéntralização fiscal e 
com o fortalecimento da capacidade de executar políticas pú­
blicas em espaços subnacionais. Impostos sobre a propriedade 
não têm efeitos significativos do ponto de vista da competitivi­
dade econômica e atendem com distinção a princípios básicos 
de justiça fiscal. Embora haja enormes diferenças com respeito 
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à utilização dessa modalidade de tributo, é provável que o 
avanço das propostas de descentralização crie condições favo­
ráveis ao aumento de participação de tributos sobre a proprie­
dade na estrutura das receitas públicas. Sinais nessa direção são 
emitidos por inúmeras propostas de incluir nos critérios de 
rateio dos fundos compensatórios a variável esforço tributário 

próprio para valorizar a ação dos governantes que se empe­
nham em explorar melhor as tradicionais bases da arrecadação 
municipal. 

O caminho da descentralização passa também pela descentrali­

zaçA'o do contribuinte e não apenas da arrecadação. Ele envolve 
o mencionado incentivo à melhor exploração do tributo sobre a
propriedade e a participação do município na partilha das bases
tributárias abrangentes - o consumo, principalmente. Dessa
forma, a dependência de transferências compensatórias ficaria
restrita às localidades de baixa densidade econômica, simplifi­
cando os critérios de rateio dos fundos a serem constituídos
com essa finalidade.

A partilha de competências tributárias, capazes de conciliar as 
necessidades de harmonização fiscal no plano internacional 
com as exigências próprias de um regime federativo, também 
atende a outra demanda importante da sociedade em matéria 
tributária. Em toda parte, reclamos quanto à complexidade das 
normas instituídas provocam queixas dos contribuintes com 
respeito aos elevados custos incorridos para o cumprimento 
das exigências do fisco - em muitos casos, o custo das obri­
gações acessórias ( compliance costs) representa uma parcela 
expressiva da obrigação principal. Como a partilha das bases 
tributárias requer a uniformização da legislação, dos procedi­
mentos administrativos e da fiscalização, a simplificação que 
pode ser alcançada em regimes federativos com essa medida é 
enorme. 



4 Conclusão 

O principal aspecto que deve ser ressaltado com base na análi­

se precedente é que transformações na estrutura tributária não 

ocorrem em um 'curto espaço de tempo. O tempo requerido 

para a negociação dos vários conflitos de interesses, que se 

manifestam por ocasião de propostas abrangentes de mudança 

na tributação, depende de vários fatores, entre eles a magnitu­

de das distorções econômicas, a gravidade do quadro fiscal, a 

natureza do regime político, o tamanho, e o grau de inserção 

do país no contexto econômico internacional. Coeteris paribus, 

regimes federativos enfrentam maiores dificuldades à mudança, 

comparativamente a países unitários, uma vez que nesses ca­

sos o problema do equilíbrio entre a repartição de recursos e 

de atribuições na federação agrega novas dificuldades à nego­

ciação. 

O grau de abertura econom1ca é uma variável relevante nc1 

determinação da velocidade do processo de ajustamento. 
Quanto maior for a participação da renda oriunda do comércio 

externo na renda nacional, maior é a pressão interna por elimi­

nar distorções tributárias que possam afetar a competitividade 

do país no comércio internacional. Um bom exemplo desse 

fato é fornecido pela Coréia, que reduziu a participação de 

tributos sobre transações internacionais na sua receita de 1.7%, 

em 1987, para menos de 5%, em 1994. O tamanho do país 

também contribui. Países pequenos são forçados a avançar 

mais rapidamente por dependerem em maior escala de deci­

sões internacionais. 

Também importante para o ritmo das transformações é a natu­

reza do regime político prevalecente. Regimes autoritários 

reúnem condições para forçar mudanças mais radicais no sis­

tema tributário que as vivenciadas em países onde a democra­

cia está solidamente instalada. Quando as duas condições são 

encontradas simultaneamente - aumento no grau de abertura 

econômica sob um regime politicamente fechado -, como foi 

o caso do Chile nos anos 70, o impulso é suficientemente forte

para produzir resultados em prazo curto.
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Democracias federativas constituem o caso mais difícil de ajus­
tamento. Conforme já foi mencionado anteriormente, os dois 
mais importantes países da OCDE que ainda não aderiram ao IVA 
como modalidade principal de tributação do consumo - os 
Estados Unidos e a Austrália - estão nesse caso. Na América 
Latina, o contraste entre o Chile e a Argentina, que adotou o 
IVA no governo central, mas encontra dificuldades para solucio­
nar o problema do imposto provincial sobre vendas de merca­
dorias, é outra evidência interessante das diferenças apontadas. 

Todos os fatores apontados fazem com que a antecipação do 
quadro a ser encontrado na virada do milênio seja uma tarefa 
extremamente difícil. O sentido das mudanças está dado, mas 
a velocidade da convergência é incerta e muito diferenciada. 
Como os dados disponíveis sobre o que vem ocorrendo nesta 
última década do século XX são limitados (as principais fontes 
de informações internacionais sobre tributação não publicaram 
dados completos sobre a primeira metade desta década), não é 
possível identificar sinais concretos de uma provável aceleração 
no ritmo das transformações tributárias nos anos 90. É plausí­
vel, todavia, que o aumento das pressões por harmonização, 
oriundo da crescente internacionalização da economia, promo­
va câmbios mais significativos nos próximos dez anos que os 
verificados ao longo das décadas de 70 e 80. 
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Resumo 

Este trabalho sintetiza o relatório do Grupo IV do 
Projeto ÁRIDAS . Coube a este grupo analisar a 
organização e propor um reordenamento do es­
paço territorial do Nordeste. Para tal, efetuou-se 
um levantamento geral preliminar [Montes et alii

(1994)], seguido de uma série de estudos sobre 
aspectos específicos da agropecuária de sequeiro 
no Semi-Árido [Araújo e Oliveira ( 1994)], a agri­
cultura irrigada [Souza ( 1994)], a indústria no Nor­
deste [Romão e Brazileiro ( 1994)], a questão ur­
bana [Faissol ( 1994)] e a questão fundiária 
[Gasques ( 1994)]. Esse material, juntamente com 
outras informações e estudos foi utilizado pelo 
autor. 
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e a perspectiva de insustentabilidade, particular­
mente do Semi-Árido, mas também de outras 
sub-regiões. O capítulo 2 inicia-se com um esbo­
ço da natureza das vulnerabilidades ambientais 
sub-regionais, estabelece as tendências da evolu­
ção dessas sub-regiões e resume o cenário dese­
jado para 2020. O capítulo 3 faz um esboço da 
estratégia e das políticas sugeridas para atingir 
esse cenário. 



l Nordeste: um Arquipélago Desarticulado -

Reflexões sobre a Organização de seu Território

1 .1 Elementos na Descrição da Organização Espacial 

do Nordeste 

A
o se tentar descrever a organização do espaço do
Nordeste, o primeiro impulso é ressaltar atributos do
meio físico regional, com base na clássica divisão
entre o litoral, a Zona da Mata, o Agreste, o Sertão,

os Chapadões do Oeste e o Meio-Norte, sem esquecer as man­
chas de brejos de altitude. Entretanto, essa divisão nada nos 
informa sobre as atividades econômicas e as relações sociais 
que se desenvolvem no espaço regional. No Nordeste, o co­
nhecimento do meio físico é importante, pois este estabelece 
condicionantes fortes à ocupação do espaço e ao desenvolvi­
mento de atividades, mas é a atuação do homem sobre o meio 
físico que determina a organização do espaço. 

Um outro critério para a descrição da organização é a ênfase 
em atividades extensivas no território. É importante conhecer o 
padrão setorial de ocupação do espaço mas isso, em si, nos 
permite inferir pouco a respeito dos processos sócio­
econômicos que se desenvolvem no interior da região. A orga­
nização do espaço nordestino, embora condicionada pelo meio 
físico, foi determinada por diferentes processos de "construção 
do espaço" - alguns remontando aos primórdios do período 
colonial e outros, recentes e fortemente afetados por políticas 
de desenvolvimento regional. 

Foi com base na evolução da economia e da sociedade regio­
nais, nos aspectos relacionados à conformação de sua organi­
zação espacial, que se identificaram quatro sistemas sub­
regionais, formados e alterados por processos diferentes e do­
tados de alguma autonomia: {a) o sistema sub-regional agro­
exportador tradicional, associado ao complexo sucro-alcooleiro 
da Zona da Mata; (b) o Semi-Árido, com agropecuária deca­
dente, secas e excedentes demográficos, mas com zonas de 
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Irrigação; {e) os pólos e complexos Industriais; e (d) as zonas de. 
expansão recente da fronteira agricola {ver figura 1 ). 

FIGURA 1 

Nordeste e Sistemas Sub-Regionais 

!9-l Stmi-Árido 

João,._ 

= Siste111a Agro11portador 
1ã:=ã1 Tradicional 
- Si1t1ma de Fronteiras 

♦ Pólos • Complexos Industriai, 
1 Principais Núcleos 1 



(a) O sistema sub-regional agroexportador tradicional teve sua
formação iniciada nos primórdios da ocupação colonial do ter­
ritório brasileiro. Não encontrando metais preciosos e temendo
perder sua colônia na América, Portugal estimulou a expansão,
no Nordeste, da agroindústria açucareira apoiada na mão-de­
obra escrava. Seus esforços foram coroados de êxito e, ao lon­
go de quase um século, a atividade se expandiu, ocupando
terras da Zona da Mata dos atuais estados de Pernambuco e da
Bahia, e evoluindo para outras partes da sub-região. No come­
ço do século XVII, amorteceu-se a prosperidade da agroindús­
tria mas, com altos e baixos, esta continuou a evoluir no espaço
da.sub-região. Embora atualmente esteja decadente e proble­
mática, a agroindústria açucareira deixou profundas marcas na 
atual organização do espaço sub-regional.

Em partes da Zona da Mata desenvolveram-se outras ativida­
des, com destaque para o plantio do cacau, fator demarcador 
da organização do espaço do sul da Bahia (atualmente em difi­
culdades), e uma pecuária bovina menos extensiva, que se 
expandiu de maneira localizada. 

A expansão açucareira criou condições para o desenvolvimento 
de atividades ancilares na Zona da Mata e em áreas adjacentes. 
Surgiram, também, núcleos urbanos centrais - inicialmente 
Recife, Salvador e, posteriormente, outras das atuais capitais 
nordestinas. Esses núcleos acabaram reduzindo seus laços com 
o sistema agrário exportador e hoje polarizam a indústria mo­
derna do Nordeste.

(b) O sistema sub-regional do Semi-Árido, compreendenqo
parcelas significantes do Agreste e do Sertão. A ofganização
dessa sub-região também teve início no período colonial, em
articulação com a agroindústria açucareira. A ocupação de seu
espaço se apoiou na expansão de pecuária ultra-extensiva, a
qual fornecia carne, animais de trabalho e couro às áreas de
produção de açúcar. A ocupação de seu espaço adquiriu dinâ­
mica própria quando, em meados do século XVII, a agroindús­
tria açucareira do Nordeste entrou em crise e a sub-região pas­
sou a absorver recursos tomados ociosos no sistema agroex-
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portador. Ao longo do tempo, o sistema sub-regional foi se 
consolidando, passou a abrigar uma pecuária menos extensiva 
e uma agricultura que, apoiada no algodão arbóreo e na produ­
ção de alimentos, chegou a assumir certo significado. Entre­
tanto, uma crescente perda de sustentabilidade fez essa agri­
cultura declinar, e a sub-região mergulhou em forte crise. 

Como será visto, o Semi-Árido não é uniforme. O seu interior 
exibe consideráveis diferenças nas condições do meio físico, e 
nele existem atividades - especialmente as associadas à irri­
gação - que vêm prosperando. 

(c) Os complexos e pólos industriais. A estratégia de desenvol­
vimento para o Nordeste, introduzida no início da década de
60, visou reduzir as disparidades entre a região e o resto do
país. O seu componente principal foi uma política de incentivo
ao investimento para criar uma base industrial moderna. Dese­
jou-se aproveitar as vantagens comparativas da região, e tam­
bém desenvolver uma produção intensiva em mão-de-obra,
voltada, ao mercado regional. Pretendia-se _fomentar um cres­
cimento industrial articulado aos diversos segmentos dos se­
tores secundário e primário. O que"houve, entretanto, foi um
crescimento assistemático da indústria, sem a pretendida inte­
gração e articulação, e uma forte concentração espacial de in­
dústrias modernas em rápida expansão. Voltada primordial­
mente aos mercados do Centro-Sul, estas localizaram-se prin­
cipalmente nos núcleos urbanos do litoral. Já os gêneros tradi­
cionais da indústria nordestina, com dificuldade de competir
com suprimentos externos à região, quando não regrediram,
tiveram desenvolvimento pouco significante.

Emergiu, assim, um novo sistema sub-regional: os complexos e 
pólos industriais modernos, cuja expansão vem dependendo, 
não de mercados no Nordeste, mas de áreas extra-regionais.1

1 É interessante ressaltar, a propósito, que em 1970 apen� 22% das vendas 
do Nordeste para o seu exterior eram de produtos industralizados; em 1992 
eSSil proporç.ão já atingia 79,5%. [Romão e Brazileiro (1994),Tab.5]. 



(d) O sistema sub-regional de fronteiras agrícolas, constituído
por áreas que, em diversos momentos de um passado recente,
foram penetradas por frentes agropecuárias - camponesas,
especulativas e de agricultura comercial. Como sua ocupação
se originou em processos diferentes, cada uma dessas áreas
poderia constituir sistema sub-regional distinto. Entretanto,
dada a natureza desses processos decidiu-se, para simplificar,
englobá-los em um único sistema - o de fronteiras agropecu­
árias.

Merece ênfase a reduzida articulação que os quatro sistemas 
sub-regionais do Nordeste apresentam. Os processos que in­
fluíram na organização de seus espaços emanaram principal­
mente de desenvolvimentos externos à região e não de sua 
dinâmica interna. Entretanto, não é isso que indicam as estatís­
ticas agregadas do Nordeste. Examinando estas, tem-se a im­
pressão de que, embora com atrasos em relação ao resto do 
país, a economia do Nordeste vem se desenvolvendo de forma 
integrada e setorialmente articulada, em um processo de mu­
dança estrutural não muito diferente dos processos de econo­
mias de desenvolvimento harmônico. Os dados agregados 
mostram uma economia regional cujo crescimento vem sendo 
superior à média nacional,2 na qual houve acentuada mudança
estrutural: declínio da participação relativa da agricultura no 
produto real e no emprego, e consideráveis avanços na partici­
pação da indústria e do setor de serviços. 3 Um exame mais
detido, entretanto, revela que essa evolução é harmônica ape­
nas na aparência. Como será visto, a agricultura da região vem 
perdendo posição relativa, principalmente em decorrência da 
redução de sustentabilidade de seu segmento tradicional, não 
compensada por avanços da agricultura irrigada e de zonas de 

Entre 1970 e 1992, o PIB real do Brasil cresceu a uma taxa média anual de 

4,5%, enquanto o do Nordeste cresceu 5,4% [Romão e Brazllelro (1994), 

Tab.1]. 

3 A participaÇiio da agricultura no PIB do Nordeste declinou de 41,0% em 

1960 para 11.3% em 1992; a partlclpaÇiio da agricultura no emprego regional 

caiu de 69,0% em 1960, para 37,9% em 1990 [Romão e Braziielro (1994), 

Tab.4]. 

ORGANIZAÇÃO E 
ORDENAMENTO DO 
ESPAÇO REGIONAL 
DONORDES'IE 



PLANEiAMENfO E 
POLITICAS l'ÚBLICAS 
N2 13 - JUN. DE 1996 

42 

fronteira. O crescimento da indústria moderna do Nordeste­
teve pouca relação com a evolução do mercado regional. O­
papel das inter-relações setoriais e espaciais internas na evolu­
ção da economia do Nordeste é muito menor do que o sugeri­
do pelos seus dados agregados. 

A compreensão dessa realidade requer uma avaliação da orga­
nização do espaço regional, a qual esclareça a situação da eco­
nomia dos principais sistem.as sub-regionais do Nordeste e sua 
reduzida articulação interna. É o que se faz a seguir. 

1.2 A Organização do Espaço no Nordeste 

1.2. 1 O Sistema Agroexportador Tradlclonal 

• Características gerais. Esse sistema formou-se no ecossistema
da antiga Mata Atlântica, o qual cobria extensa faixa entre o
litoral e o Agreste, indo desde o Rio Grande do Norte até o
extremo sudeste da Bahia (Figura 1 ). Trata-se de zona de dima
quente e úmido, com solos predominantemente férteis e de
abundantes recursos hídricos. Contudo, o relevo é ondulado, o
que dificulta uma agricultura sustentável. Em 1991, sua popu­
lação compreendia cerca de 19% do total do Nordeste. Entre­
tanto, no período 1980-1991, as taxas de crescimento de
suas microrregiões foram inferiores às taxas de crescimento
vegetativo de suas populações, indicando a ocorrência de flu­
xos migratórios líquidos negativos. Mesmo assim, permane­
cem elevadas as densidades demográficas de partes da sub­
região.4

As condições sociais desse sub-sistema são bastante precárias. 
A esperança de vida é reduzida, a mortalidade infantil atinge 
índices dramáticos, são altas as taxas de analfabetisrilo e é 
substancial a parcela da sua população em situação de indigên­
cia. As condições de habitação e de saneamento são precárias 
e há elevados déficits de serviços sociais básicos [Pernambuco 

4 Em 1991, por exemplo, a densidade demográfica da Zona da Mata de 

Pernambuco era de cerca de 131 habitantes por km
2 

/Pernambuco ( 1990)]. 



(1994)]. Os centros urbanos - nenhum muito expressivo5 -
não estão estruturados para oferecer esses serviços às suas 
populações, e suas atividades geram muito pouco emprego. A 
urbanização vem se intensificando em razão do processo de 
transferência de domicílio dos trabalhadores da cana-de-açúcar. 
Desalojados das zonas rurais, eles ampliam o descompasso 
entre o número de habitantes das cidades e a capacidade des­
tas de gerar empregos e fornecer serviços básicos. Isso ocorre 
em área de considerável potencial: a Zona da Mata não só é 
rica em recursos naturais como, por sua proximidade do litoral, 
oferece vantagens locacionais. 

Em partes da sub-região desenvolveram-se outras atividades, 
com destaque para a lavoura do cacau no sul da Bahia, que já 
teve momentos de considerável prosperidade, mas é deca­
dente nos dias atuais. 

• A base económica da sub-região. O complexo açucareiro é o
maior responsável pela conformação desse sub-sistema regio­
nal. Desde os seus primórdios, a evolução da agroindústria
açucareira se caracterizou por uma sucessão de fases de pros­
peridade, entremeadas de períodos de dificuldades e crises, às 
vezes profundas e prolongadas. Em um desses períodos - o
da grande depressão mundial dos anos 30 - implantou-se o
Instituto do Açúcar e do Alcool (IAA), aparato institucional de
apoio à agroindústria, desativado somente em t 990. O IAA
planejava e regulamentava detalhadamente as atividades do
setor açucareiro, no Nordeste e em outras partes do país. Sua
atuação assegurou,. inclusive, condições para a agroindústria
sucro-alcooleira da sub-região sobreviver face à concorrência,
notadamente a de São Paulo. Entretanto, devido a seu proteci­
onismo paternalista, o IAA não contribuiu para a correção dos
problemas estruturais da agroindústria sucro-alcooleira nordes­
tina, não reduzindo também as disparidades de eficiência entre
esta e o setor similar em São Paulo. Com o desmantelamento

5 Tecnicamente, estão no litoral da Zona da Mata duas das três regiões 

metropolitanas do Nordeste, além de outros núcleos urbanos maiores. 

Entretanto, estes s.!io parte do sistema sub-regional dos complexos e pólos 

Industriais. 
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do IM e a Intensificação das dificuldades de alguns de seus 
segmentos, o complexo sucro-alcooleiro da Zona da Mata 
entrou em profunda crise, cujo desfecho vem sendo adiado 
mediante sucessivas prorrogações das dívidas de diversas de 
suas unidades, e intervenções pontuais e paliativas dos gover­
nos federal e estaduais. 

É substancial o peso do complexo sucro-alcooleiro na econo­
mia da sub-região. É responsável por parte significativa do 
produto e renda, e também por considerável absorção de mão­
de-obra. Entretanto, a situação atual do complexo está levando 
a Zona da Mata nordestina a um estado crítico, combinando a 
vulnerabilidade econômica a crescente miséria e a forte pressão 
sobre o meio-ambiente.6 

• Articulações do sistema agroexportador. Não são substanci­
ais as articulações entre o sistema agroexportador tradicional e
os outros sistemas sub-regionais do Nordeste. Os mercados
para os produtos do complexo sucro-alcooleiro estão, essenci­
almente, fora da região nordestina, e são reduzidos os impac­
tos locais do complexo, em termos de aquisições de insumos e
equipamentos. Além disso, parte significante dos bens consu­
midos por sua população vêm do Centro-Sul ou do exterior
(bens de salário e bens mais sofisticados adquiridos por seus
segmentos de renda média e alta).

Merece destaque o impacto da extrema desigualdade distribu­
tiva do sistema sobre o seu perfil de demanda. Uma grande 
parcela da população, a qual poderia demandar bens simples 
produzidos no sistema sub-regional ou em outras partes da 
região, tem renda tão reduzida que essa demanda acaba sendo 
pouco significativa. Quanto ao pequeno grupo apropriador de 
elevada proporção da renda, sua demanda é voltada principal­
mente a produtos externos. Assim, mesmo em anos de pros­
peridade da agroindústria sucro-alcooleira, não são apreciáveis 

6 Esta pdrte se apoia no estudo PemilTTlbuco ( 1994), que foGll/zou a 

Indústria sucro-alcoolelra de PemdTTlbuco - a mais Importante no Nordeste 

-. mdS sua an.fllse se ap//Cd a outrdS pdrtes da Zona da Mata. 
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1.2.1 O Sistema Sub-Regional do Semi-Árido 

• Características gerais. O sistema sub-regional do Semi-Árido
engloba boa parte do Agreste e do Sertão; indui áreas de tran­
sição entre a Zona da Mata e o Sertão, na parte oriental dos
estados do Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Alago­
as, Sergipe e Bahia, e a grande porção da zona central do
Nordeste, que vai desde o litoral do Ceará até o sul da Bahia.
Abrange segmentos de todos os estados nordestinos, exceto o
Maranhão (Figura 1 ).

Como área de transição, o Agreste apresenta clima de subúmi­
do a semi-árido, com entre 7 a 9 meses de seca, em média. 
Predominam, em seu relevo, cristas e morros. Seus solos são 
pouco profundos e de baixa a média fertilidade. No Sertão, por 
sua vez, prevalece o dima semi-árido (com 1 O meses secos ao 
ano, em média) na sua parte central, a subúmido. (de 7 a 9 
meses secos) em suas bordas. Seu relevo é composto de su­
perfícies de aplainamento, chapadas, planaltos e patamares. 
Seus solos são pouco profundos e de baixa fertilidade. Obser­
vam-se no Sertão cinco grandes sistemas naturais: a Depressão 
Sertaneja, a Chapada Diamantina, o Vão do São Francisco, os 
Patamares Interioranos e as Baixadas dos rios Jacaré e Salitre 
[Montes et alii (1994)]. 

O Semi-Árido apresenta algumas ilhas de umidade, localizadas 
principalmente na região do Planalto de Borborema (PE e PB), e 
em chapadas e morros residuais do Ceará [Montes et alii 

(1994)]. Com um dima de altitude e boa disponibilidade de 
recursos hídricos, estas ilhas apresentam melhores condições 
para enfrentar penodos de secas. Entretanto, predomina nessas 
áreas uma pequena agricultura de baixa produtividade. 

O Agreste possui alguns núdeos urbanos de certa importância 
em nível sub-regional - Feira do Santana, Campina Grande, 
Caruaru, Arcoverde e Alagoinhas. O Sertão, por sua vez, apre­
senta poucos centros urbanos importantes, sendo que os prin-
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cipais devem seu dinamismo a atividades como a irrigação 
(Crato e Juazeiro do Norte, Petrolina e Juazeiro - BA e Mos­
soró). 

De uma forma geral, o Semi-Árido é extremamente vulnerável 
às secas, que impõem fortes restrições, não Sómente por sua 
incidência, mas também por sua imprevisibilidade. A experiên­
cia histórica mostra que é de cerca de 20% a probabilidade de 
ocorrência em um dado ano, mas a seca não ocorre numa se­
qüência temporal definida. As secas tanto podem vir intercala­
das com anos normais, quanto podem ocorrer em sucessão. 
Além disso, vão de moderadas a extremas, e há grande varia­
ção na incidência do fenômeno no espaço da sub-região 
[Nobre (1994)]. 

Em áreas limitadas do Semi-Árido as restrições das secas po­
dem ser consideravelmente atenuadas com a irrigação e o re­
presamento de água. Na verdade, a agricultura irrigada é o 
único segmento da agropecuária da sub-região com algum 
potencial apreciável de dinamização. 

Em 1991, o Semi-Árido ainda detinha cerca de 38% da popula­
ção total do Nordeste. Contudo, as taxas de crescimento de 
suas microrregiões para o período 1980-1991 mostram que a 
sub-região continua originando saldos migratórios liquidos 
negativos. Em partes da sub-região a densidade demográfica é 
excessiva, dada a sua capacidade de suporte. 

• A economia do Semi-Árido. A frágil economia do Semi-Árido
apóia-se, fundamentalmente, em agropecuária de sequeiro. A
agricultura irrigada vem se expandindo, mas ainda é limitado o
seu impacto. As atividades do secundário e do terciário são
reduzidas e, por dep_enderem dos altos e baixos da agricultura,
são também bastante vulneráveis. Segue-se um esboço da
evolução da agropecuária de sequeiro e da agricultura Irrigada
do Semi-Árido.



A. EvoluçJo da Agropecuária de Sequeiro do Semi-Árido 7

Em época não muito distante, a agropecuária do Semi-Árido se 
apresentava razoavelmente diversificada, chegando a gerar 
importantes excedentes. Uma melhor compreensão de sua 
evolução e situação atual requer a divisão do espaço da sub­
região em três grandes agro-sistemas: Agreste, Sertão e Meio­
Norte. 

(1) O agro-sistema do Agreste. Com 19,5% da área do Semi­
Árido, compreende a zona de transição entre a Zona da Mata e
o Sertão (Rio Grande do Norte ao sudeste da Bahia, cortando a
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, e Sergipe). A principal caracte­
rística desse agro-sistema está na sua diversidade produtiva -
um reflexo da variedade de microclimas, solos e relevos, bem
como de sua localização em relação aos mercados urbanos do
litoral nordestino. Existem áreas especializadas na pecuária de
leite, horticultura, fruticultura, sisai e pecuária de corte. Além
disso, em todo o Agreste encontram-se lavouras de subsistên­
cia tradicionais - feijão, milho e mandioca. Apesar dessa di­
versificação, o agro-sistema é pouco produtivo e, embora em
menor escala que no Sertão, também está sujeito aos impactos
das secas.

A área em estabelecimentos do Agreste aumentou pouco entre 
1970 e 1985 (tabela 1). Trata-se de zona antiga, com ocupação 
completada. Entretanto, entre 1970 e 1985, a área de lavouras 
passou de 1, 7 milhões a 2,3 milhões de ha, e a área de pasta­
gens cultivadas, de 2, 1 milhões a 3,2 milhões de ha. O pessoal 
ocupado na agropecuária desse agro-sistema aumentou (1,5 
milhão de pessoas em 1970 a 1, 7 milhão em 1985), com taxa 
média anual de apenas 0,8% no período - expansão bastante 
inferior à das outras atividades agropecuárias;8 Em 1985, quase 
90% do pessoal ocupado se constituiu em mão-de-obra famili-

7 Esta parte do relatório se apoia no relatório temático setorial de Araújo e 

Oliveira (/994). 

8 Para comparar, entre 1970 e 1985 a áreã em lavouras se expandiu 2, 1% 

a.a.; a áreã em pastagens plantadas, 2.9% a.a .. 
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ar, em um reflexo do sistema latifúndio-minifúndio que preva­
lece no Nordeste. 

(2) O agro-sistema do Sertão. Abrangendo parte predominante
do Semi-Árido, esse agro-sistema indui todo o Ceará, boa
parte do Rio Grande do Norte e da Paraíba, o centro e o oeste
de Pernambuco, e a parcela central da Bahia, além de parte do
oeste de Alagoas. Como se pode ver na tabela t , em t 985, a
ârea em estabelecimentos do Sertão (43, t milhões de ha) era
amplamente majoritâria na sub-região.

Entre t 970 e t 985, a área em lavouras do Sertão aumentou a 
uma taxa média anual de t ,5% (5,5 milhões a 6,8 milhões de 
ha), a ârea em pastagens plantadas, de t ,5 milhões a 3,5 mi­
lhões de ha (ou seja, à elevada taxa de 5,7% ao ano); a ârea em 
pastagens naturais ficou estacionada nos t t milhões de ha. 
Analisam-se, a seguir, as razões dessas variações. 

TABELA 1 

Agro-sistemas do Semi-Árido: Área em 
Estabelecimentos, Lavouras, Pastagens Plantadas e 
Pastagens Naturais - 1970 e 1985 

Área em Área em 
Semi-Árido Estabelecimentos Lavouras (temp. 

e Sub-

Regiões 

Agreste 

Sertão 

M. Norte 

Total 

Agropecuários 

1970 1985 

11 242, 6  12 318,5 

34 081,7 43 076, 2 

7 075,4 7 681, 3 

52 399,7 63 076,0 

e Permanentes) 

1970 1985 

1 690,3 2 312,7 

5 472, 7 6 823, 8 

581,0 837,0 

7 744,0 9 973,5 

Área em 
Pastagens 
Plantadas 

1970 1985 

2 058,4 3 158,0 

1 471, 1 3471,0 

46, 9 144, 1 

3 576,4 6 773,1 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários de 1970 e 1985. 

(Em 1000 ha) 

Área em 
Pastagens 
Naturais 

1970 1985 

349 1, 5 4 043, 3 

11 123.0 11 513, 3 

2 058,0 1 827,4 

16 672, 5 17 384,0 

Tendo por base os dados do censo agropecuârio de t 950, 
Yony Sampaio e Ferreira Irmão identificaram no Sertão, para 



aquele ano, quatro sistemas básicos de produção: a pecuária­
policultura, a pecuária-algodão - produção alimentar, a pecu­
ária-feijão - produção alimentar, e a agricultura de manchas 
férteis. Examinando as informações do censo agropecuário de 
1970, estes autores observaram acentuada diversificação na 
agropecuária do Sertão. Ampliaram, então, o número de siste­
mas para os sete seguintes: 

• Pecuária-policultura alimentar.

• Pecuária-polic111ltura alimentar-extrativismo.

• Pecuária-policultura mista.

• Pecuária-algodão-produção alimentar.

• Algodão-produ�o alimentar.

• Pecuária-feijão-produção alimentar.

• Agricultura de manchas. férteis.

Desde então, entretanto, esse quadro de diversificação se re­
verteu drasticamente. Foram dois os fatores provocadores da 
mudança: o declír:iio do algodão arbóreo e a expansão da pe­
cuária bovina. O algodão arbóreo já foi um dos esteios do agro­
sistema. Os dados para o Nordeste mostram que este algodão 
(quase todo cultivado no Sertão) atingiu seu auge em 1977, 
com • 2 562,2 mil hectares colhidos e uma produção de 43 7 ,6 
mil toneladas - cerca de 23% da produção nacional.9 Depois
disso, vários problemas provocaram perdas sucessivas de pro­
dutividade, fazendo a lavoura declinar gradualmente até 1986, 
quando a área colhida atingiu 1 163,9 mil ha, e a produção, 
116, 1 mil toneladas. Desde então, o aumento de intensidade 
da praga do bicudo acelerou o processo. Em 1989, a área co­
lhida foi de 656,6 mil ha, e a produção, de meras 47, 1 mil to­
neladas (2.5% da produção nacional). O declínio do algodão 
tem_ sido atribuído à praga do bicudo mas, como se pode per­
ceber, esta representou a der�adeira etapa de um processo de 
decadência. 

9 Dados do /BCE, Anuário Estatístico, vários anos. 
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A crise do algodão arbóreo teve vários impactos no Sertão, e 
não somente sobre sua agropecuária. Resumidamente, QS prin­
cipais foram: acentuada redução da atividade e do emprego 
rurais, substancial mudança nas relações de produção (com a 
expulsão da mão-de-obra rural); a urbanização e a favelização 
em pequenas cidades, a intensificação da concentração fundiá­
ria (prevalência do latifúndio, de um lado, e do minifúndio de 
subsistência, do outro), e a desestruturação de atividades asso­
ciadas à comercialização e ao processamento do algodão. 

A acentuada expansão da pecuária bovina no Semi-Arido re­
sultou, em parte, do declínio do algodão. O vazio provocado 
por este e pela decadência de outras lavouras comerciais 
(mamona, sisai, fumo e milho), acabou sendo preenchido pela 
pecuária. Vimos a recente ampliação vigorosa da área destina­
da ao pastoreio; houve, também, acentuada expansão do nú­
mero de bovinos. Predomina nesse agro-sistema uma pecuária 
extensiva, principalmente com pastagens naturais de reduzida 
capacidade de suporte, mas o uso de pastagens plantadas tem 
sido ampliado. 

Conforme ressaltam Araújo e Oliveira (1994, seção 3.3), a re­
tração das lavouras comerciais e sua substituição pela pecuária 
produziram radical reversão do processo de diversificação da 
agropecuária do Sertão. A tendência recente é a constituição 
de um sistema básico único, o da pecuária-policultura, com 
variações localizadas em função de diferenças dimáticas e de 
aptidão dos solos. No limite, predominam no Sertão duas uni­
dades de produção tipicas: o latifúndiQ e a empresa rural. São 
voltados à pecuária, geralmente extensiva, e produzem, subsi­
diariamente, alimentos. O minifúndio é baseado em rudimentar 
agricultura de subsistência, com ocasionais excedentes comer­
cializáveis. Há exceções -:-- nas zonas de manchas férteis, em 
projetos de irrigação e no pólo feijoeiro da Chapada Diamantina 
-. mas são localizadas. 

A agricultura de subsistência desse agro-sistema se caracteriza 
por uma exploração intensiva (mas não sustentável) da terra. A 
crescente degradação dos solos leva à progressiva ampliação 



da área necessária para manter um dado nível de produção 
[Araújo e Oliveira (1994), seção 4.2]. Assim, vem ocorrendo 
retração na produção de alimentos pela agricultura de sequeiro 
do Sertão. Há exceções mas, cada vez mais, a população do 
Semi-Árido vem se valendo do Centro-Sul para o suprimento 
de produtos alimentícios. Isso ocorre até nos anos normais -
nos secos, a situação é bem mais precária. 

É nítida, pois, a perda de sustentabilidade da agricultura do 
Semi-Árido. Dadas a sua densidade demográfica e estrutura 
fundiária, mais a retração na absorção de trabalhadores perma­
nentes e de parceiros (associada ao encolhimento das lavouras 
comerciais), é de se esperar, pelo menos a médio prazo, um 
incremento da área dedicada à lavoura de subsistência. Assim, 
cresce a pressão sobre o meio ambiente no Sertão. Esse estado 
de coisas transparece na evolução do pessoal ocupado na 
agropecuária. No período 1970-1985, o pessoal ocupado 
passou de 3,0 milhões a 4,2 milhões de pessoas, crescendo a 
uma taxa anual de 2,2%, superior à taxa de ampliação da área 
em lavouras (1,5% a.a.). Mas, ao contrário do que pode pare­
cer, essa evolução não significou ganhos de produtividade. Isso 
ocorreria se houvesse incrementos de produção (com o cresci­
mento do pessoal ocupado a taxas maiores que o da área culti­
vada). Todavia, a produção das principais lavouras em boa 
parte do Sertão vem se mostrando estagnada, quando não em 
retração. 

Essa retenção de mão-de-obra está associada à elevada dimen­
são do segmento de minifúndios, onde se concentra boa parte 
do pessoal ocupado. A lógica desse segmento não parece ser a 
lucratividade - a qual provocaria o afastamento do excesso de 
trabalhadores em casos como o em pauta-, mas a sobrevi­
vência dos membros da família, a despeito da produtividade de 
cada um. Em épocas de prosperidade da economia nacional, 
parte da família se desloca para outras áreas da região ou do 
país; mas, em fases de dificuldade como a iniciada em 1981, 
incrementos de população significam aumento de pressão so­
bre o minifúndio. Há estagnação ou declinio de produção com 
aumento de pessoal ocupado. Por sua vez, como a pecuária 
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bovina requer pouca mão-de-obra, seu recente <!rescimento 
expressivo pouco contribuiu para o incremento do trabalho 
humano; dai advém a reduzida expansão do pessoal ocupado 
em estabelecimentos maiores. 

Cumpre assinalar a forte queda, entre 1970 e 1985, do número 
de parceiros e assemelhados - de 218,5 mil a 17 4,2 mil pes­
soas. Essa queda é resultado da ruína do algodão arbóreo, la­
voura para a qual eram importantes as relações de parceria, e 
de um complexo de transformações que favoreceu o uso do 
trabalho temporário em detrimento do permanente - seja 
assalariado ou na forma de parcerias. Essa redução na absorção 
de mão-de-obra permanente, ligada à grande exploração agro­
pecuária do Sertão, foi acompanhada de expansão da mão-de­
obra familiar, principalmente no minifúndio de subsistência. 
• Este é hoje um grande repositório de mão-de-obra, usado oca­
sionalmente pela agropecuária comercial e por outras ativida­
des. E, nos períodos de seca mais fortes, é do minifúndio que
saem os contingentes das frentes de trabalho.

(3) O agro-sistema do Melo-Norte. Compreendendo o Piauí
(sem as suas áreas de cerrados) esta é, por assim dizer, a área
de fronteira agrfcola do Semi-Arido. Em 1985, o agro-sistema
detinha 12,2% da área total dos estabelecimentos agropecuári­
os da sub-região, num total de 7,7 milhões de ha (tabela 1).
Entre 1970 e 1985, a área em lavouras desse agro-sistema
aumentou de 581 mil a 837 mil ha, a uma taxa média anual de
2,4%. A área de pastagens cultivadas passou de quase 47 mil a
144 mil ha. Todavia, a produção agrícola do Meio-Norte ainda
é pouco significante. Compreende algum arroz comercial (no
delta do Paranaíba), lavouras de subsistência, pouco algodão
arbóreo, mais atividades de extração vegetal (babaçu e carnaú­
ba). O seu rebanho bovino ainda é reduzido, tendo em 1989
totalizado 670 mil cabeças [Araújo e Oliveira (1994)). Na ver­
dade, o agro-sistema do Meio-Norte é uma extensão do Sertão
- indusive quanto à sua baixa produtividade e vulnerabilidade
às secas.



O pessoal ocupado na agropecuária do Meio-Norte aumentou 
de 459 mil pessoas em 1970 a 701,4 mil em 1985. Do total 
desse ano, 92,00/o constituem mão-de-obra familiar, com queda 
em relação aos 97 ,3% de 1970. Aplicam-se ao Meio-Norte os 
comentários feitos no item anterior (sobre a evolução do pes­
soal ocupado na agropecuária e a sustentabilidade da agricul­
tura), mas nesse agro-sistema a pressão da população sobre os 
recursos é menor que no Sertão. 

B. A agricultura Irrigada no Seml-Árido10 

Em regiões semi-áridas, a irrigação pode aumentar a disponibi­
lidade de terra arável e tomar possível uma grande variedade e 
uma sucessão intensiva de cultivos de elevada produtividade. 
Além disso, reduz a incerteza da agricultura nessas regiões. 
Entretanto, dependendo da disponibilidade de água, há limites 
para a expansão da irrigação. Para que o potencial econômico 
da irrigação no Semi-Árido se realize, é necessário que esta 
envolva agricultura de elevado padrão tecnológico e que haja 
encadeamentos para trás e para frente com outros segmentos 
da economia regional. Onde isso ocorre, são apreciáveis os 
seus impactos sobre a produção, a renda, o emprego e a re­
ceita fiscal. 

• O desempenho da lrrigaçJo. São exageradas as expectativás
sobre o potencial da irrigação no Nórdeste. 11 Isso ocorre em
virtude do desconhecimento da verdadeira situação da irriga­
ção, na região e no Semi-Árido. Sabe-se que a irrigação se

IO Esta parte apóia-se no relatório temático setor/a/de Souza (1994). 
1 1 Confonne Souza (1994, seção 6.1), a programação da Companhia de
Desenvolvimento do Vale do São Francisco {CODEVASF) e do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) para o ano de 2000 é de uma 
lnigação pública federal de 433 mil ha. O Plano Diretor para o 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco prevé um incremento de área 
lnigada no vale de 401 milha entre 1989 e 2000; o governo da Bahia estima 
a área Irrigável no estado em quase 1,5 milhão de ha; e o Ceará planeja inigar 
novos 167 milha. Tudo Isso é feito sem considerar adequadamente a restrição 
hidrica face aos usos alternativos da água. 
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restringe a espaços geográficos limitados, mas os dados sobre 
as áreas beneficiadas são conflitantes. Conhece-se pouco tam­
bém a respeito: da composição da produção e produtividade 
da agricultura irrigada, os investimentos e custos da irrigação, 
sua eficiência econômica e seus impactos sobre o emprego e a 
renda. Pode-se dizer, entretanto, que o desempenho da irriga­
ção no Nordeste é mais modesto do que comumente se imagi­
na. Antes de estabelecer a evolução da irrigação na região, 12

cumpre caracterizar os principais tipos de projetos existentes 
tendo por base as suas formas de operar e os seus problemas 

específicos. Em linhas gerais, encontram-se no Nordeste três 
tipos de projetos de irrigação: 

( 1) A Irrigação privada empresarial, que explora lavouras de
alto valor para mercados em rápida expansão e com possibili­
dades de exportação. Sua produtividade e eficiência tendem a
ser consideráveis. Desenvolve operações Intensivas em traba­
lho, e origina encadeamentos para frente e para trás. Tanto
direta como indiretamente, gera muito mais renda que a agri­
cultura de sequeiro. Entretanto, a produtividade da água e da
terra desse segmento ainda pode ser melhorada. Esse seg­
mento é privado apenas do ponto de vista das operações agrí­
colas que desenvolve. Como sempre, o projeto de irrigação
que supre a água é público, e nem sempre o que o empresário
paga por esse insumo tem relação com os seus custos, econô­
mico e ambiental. Além disso, a expansão do segmento vem
se apoiando em incentivos governamentais.

(2) A pequena Irrigação privada, segmento modesto, mas que

tem potencial de retenção de população. Também produz ali­
mentos e renda, além de produzir efeitos de encadeamento e
multiplicadores. Contudo, a ele também se aplicam os comen­
tários do final do parágrafo anterior.

(3) A Irrigação social- irrigação pública que objetiva propiciar
condições de subsistência a pequenos agricultores - tende a
ser precária. Usa mal a água e sua produtividade e eficiência

. 

12 Serão apresentados apenas dados e lnfonnações resumidos. Para maiores

detalhes ver So/JZd (1994). 



econômica são· reduzidas. Apresenta elevados custos de im­
plantação e de operação, e seu usuário . típico deriva pouca 
renda relativa a esses custos. Entretanto, absorve mão-de-obra 
e os agricultores beneficiados têm padrões de vida bem mais 
elevados que os dos minifundistas das áreas de sequeiro. 

São as seguintes as principais informações sol;lre a irrigação no 
Nordeste: 13

- A área Irrigada. Os dados mais abrangentes são os dos cen­
sos agropecuários; entretanto, estes são difíceis de interpretar,
pois incluem desde projetos modernos e sofisticados a opera­
ções primitivas, indusive a denominada "molhação" nas mar­
gens-de rios e reservatórios. De acordo com os censos, entre
1975 e 1985, a cada cinco anos houve um acréscimo de quase
100 milha irrigados no Nordeste, dos quais cerca de dois ter­
ços no Semi-Árido. Em 1985, havia 335,8 mil ha irrigados na
região (cerca de 18% do total nacional).

Existem dados mais recentes, restritos, entretanto, a projetos 
de irrigação propriamente ditos. Segundo levantamento de 
1987 do Banco do Nordeste (BNB), nesse ano havia apenas 
98, 1 mil ha irrigados no Nordeste, dois terços dos quais no 
Semi-Árido. Os estados com maior participação foram Bahia, 
Pernambuco e Ceará, com cerca de 70% do total da região. Já a 
CODEVASF e o DNOCS, em conjunto, registraram para 1987 cerca 
de 69,5 mil ha irrigados no Nordeste, 75,5% em projetos da 
Companhia. 

Conforme acompanhamento do BNB junto às organizações de 
financiamento, entre 1987 a 1992 a expansão da área irrigada 
foi de cerca de 83,3 mil ha. A irrigação pública federal passou 
de 69,5 mil para cerca de 100 milha, e a irrigação privada, de 
42 mil para 94,8 mil ha. Em 1992. a área irrigada totalizaria 
195 milha. 

Quanto às áreas de impacto da irrigação, Souza (1994) identifi­
cou, no Nordeste e no norte de Minas Gerais, 14 pólos indus-

13 Pilril mil/ores detilfhes ver SouZd ( 1994, seçifo 3).
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triais associados à irrigação. Dos três mais importantes do 
Nordeste, dois estão no Semi-Árido - o de Petrolina/Juazeiro 
(quase um quarto da área total irrigada), e o do Baixo-Médio 
Jaguaribe no Ceará. O terceiro é o de Barreiras na Bahia (outra 
sub-região). 

- ProduÇ,io e produtividade. Considerando apenas a área irri­
gada financiada pelo Fundo Constitucional de Financiamento do
Nordeste, em 1991, 21 % dessa área foi cultivada com feijão,
11% com arroz, 8,5% com tomate e 7,6% com milho. Das ou­
tras lavouras, tiveram importância produtos de amplas pers­
pectivas no mercado interno e externo, tais como a uva, a
manga, o aspargo, o melão e a uva, além de banana, cebola e
tomate. Quanto à produtividade física das principais lavouras
irrigadas, as informações disponíveis indicam uma enorme
variação entre fontes e locais. Parecem válidas as seguintes
observações: (a) a irrigação privada é mais produtiva que a
pública, e a irrigação voltada a mercados é bem mais produtiva
que a de subsistência; (b) a produtividade da uva irrigada no
Nordeste é semelhante à de partes dos Estados Unidos; (c) a
produtividade do tomate irrigado é. inferior a observada em
outras áreas do Brasil, o mesmo acontecendo com o arroz,
milho e feijão; e (d) há muito campo para melhorias, conforme
demonstram alguns empreendimentos cuja produtividade se
aproxima das maiores do mundo.

- Investimentos. O envolvimento do governo federal foi ftm­
damental para a expansão da irrigação no Nordeste. Calcula-se
que, entre 1971 e 1982, a CODEVASF e o DNOCS investiram cerca
de US$ 1 , 1 bilhão na irrigação da região. O custo por hectare
de área irrigada foi de US$ 12 070 para os projetos da
CODEVASF, US$ 12 048 para os do DNOCS, e US$ 13 614 para
os grandes projetos privados. Incluindo todos os projetos pri­
vados - grandes e pequenos, simples e sofisticados - a mé­
dia cai para apenas US$ 4 084. Já os projetos de irrigação
"social" requereram investimentos da ordem de US$ 6 500 por
hectare, em média. O assentamento de uma família em propri­
edade típica de 6 ha exigiu, portanto, um investimento de
cerca de US$ 40 000 [Souza (1994), seção 3.3)].



- Eficiência económíCã. As avaliações de eficiência existentes
apresentam resultados diferenciados. De uma forma geral,
constatou-se que são mais rentáveis as lavouras de alto valor
unitário dos projetos privados de irrigação - em especial, as
da hortifruticultura. Já a produção de lavouras de baixo valor
unitário, tipicas da pequena agricultura irrigada - como o tri­
go, milho e, em alguns locais, feijão -, apresentam retornos
reduzidos, ou mesmo negativos. Quanto ao arroz, em condi­
ções de eficiência a producão irrigada origina retornos eleva­
dos.

Constata-se que os projetos de irrigação pública voltados a 
pequenos agricultores · tendem a não ser competitivos. A im­
plementação desse tipo de projetos exige que se tenha daro 
que estes só sobreviverão mediante subsidio de suas opera­
ções. 

- Emprego. A irrigação, com efeitos irradiadores de impactos
para frente e para trás, tem elevado potencial de geração de
emprego. No Semi-Árido, por exemplo, dependendo da com­
posição da produção e da tecnologia usada, 100 ha podem
gerar de 50 a 650 empregos agrícolas diretos anuais, contra
apenas cerca de 30 empregos anuais na agricultura de sequei­
ro.14 Trata-se de empregos diretos; os encadeamentos para
frente e para trás ampliam muito a geração de postos de tra­
balho.

- A renda. Considerando-se o valor agregado pelas atividades
de irrigação, as làvouras de baixo valor unitário tendem a origi­
nar renda direta reduzida. O contrário ocorre com os produtos
hortifrutigrangeiros. Ademais, encadeamentos para frente e
para trás fazem a renda se multiplicar em outros segmentos da
economia.

Quanto à renda média familiar do pequeno irrigante dos pro­
jetos de irrigação pública, os poucos estudos de caso disponí­
veis mostram que esta varia de 2,3 a 9,2 salários-mínimos 
mensais. Face aos elevados investimentos, e gastos de manu-

14 Pàra maiores detalhes ver Souu (1994, seção 3.5).
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tenção e operação necessários à viabilização do lote familiar, 
rendas próximas ao limite inferior antes descrito (2,3 salários­
mfnimos) são muito reduzidas. Para mudar esse quadro, cum­
priria reorientar a pauta de produção da irrigação federal para 
produtos de maior valor unitário por área, além de oferecer 
assistência técnica adequada e aprimorar os canais de comerci­
alização. 

• Problemas com a irrigação. A despeito de seu elevado po­
tencial e de seus casos de sucesso, a irrigação no Semi-Árido
experimenta dificuldades para aproximar-se de padrões ótimos
de funcionamento. Os principais fatores causadores são:

( 1) A eficiência no uso da água tende a ser reduzida. A água é
recurso escasso de múltiplos usos, mas em muitos projetos de
irrigação esse dado não é considerado. Isso faz o desempenho
ficar aquém do potencial, e há desperdício de água (manejo
inadequado e uso de sistemas de irrigação de alto consumo).

(2) Os conflitos no uso de recursos hídricos levam as organiza­
ções envolvidas a lutar pela preferência na alocação da água.
Esta é usada, além da irrigação, no abastecimento de cidades,
geração de eletricidade e piscicultura. Além disso, a manuten­
ção de um nfvel mfnimo nos corpos d'água é vital para a pre­
servação de mananciais. Falta, entretanto, um esforço coerente
e continuo de compatibilização do uso de recursos hídricos.

(3) A atuação governamental na irrigação tem deixado a dese­
jar. Os principais problemas de estrutura institucional e de polf­
ticas de promoção à irrigação são:

Falta uma política de manejo racional de recursos hídricos, glo­
bal ou por bacia hidrográfica, a qual considere não somente a 
irrigação, mas também todos os outros usos da água. Além 
disso, é necessária prioridade à busca de eficiência na alocação 
desse recurso vital. Mais ainda, observam-se conflitos de juris­
dição e superposição das ações dos órgãos públicos que atuam 
na irrigação. 



• A operação desmonte, iniciada em 1988, e a reforma admi­
nistrativa do governo Collor, mais a crise fiscal, desorganizaram
a base institucional da irrigação.

• A pesquisa e a assistência técnica voltadas à agricultura irri­
gada são deficientes, exigindo uma reorganização das áreas de
pesquisa e extensão.

(4) Alguns projetos de irrigação estão deteriorados e necessi­
tam reabilitação. Em muitos casos, os problemas seriam resol­
vidos mais eficientemente com a privatização.

(5) É elevada a subutilização da terra nas áreas com infra­
estrutura de irrigação, em decorrência: da escassez de crédito
para os agricultores, deficiências de comercialização, falta de
agroindústrias para os prod1Jtos da agricultura irrigada e insufi­
ciente orientação aos agricultores no uso das terras. Contribu­
em, também, a precariedade e o estado de deterioração da
infra-estrutura básica.

(6) Inexistem estudos sistemáticos de mercado - regional,
nacional e mundial - para produtos da agricultura irrigada do
Nordeste. Fala-se muito do grande potencial da hortifruticultura
irrigada, mas não está caracterizada a capacidade de absorção,
pelos diversos mercados, de sua produção, caso esta venha a
se ampliar significativamente.

(7) Há deficiência de recursos humanos qualificados para·a
irrigação.

(8) Finalmente, em alguns locais do Semi-Árido, até a agricul­
tura irrigada é vulnerável a secas mais fortes. O problema se
toma agudo em razão da falta de uma política de manejo raci­
onal de recursos hídricos.

C. Outros Segmentos da Economia do Semi-Arido.

A decadência da agropecuária do Semi-Árido fez as atividades 
de outros setores regredirem. O que permanece é inexpressivo 
e são poucas as oportunidades de trabalho nos segmentos 
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associados à agricultura de sequeiro. Em conseqüência, vários 
dos pequenos e médios núcleos urbanos da sub-região toma­
ram-se decadentes e estagnados. Alguns sobrevivem, pratica­
mente, de transferências às populações locais (remessas de 
parentes, aposentadoria rural, etc.), e são agudos os seus índi­
ces-de pobrezà. Essas cidades e vilas são especialmente vulne­
ráveis nas épocas de secas, quando recebem muitas levas de 
retirantes. 15

1.2.3 O Sistema Sub-Regional dos Pólos e Complexos 

Industriais 

• Evoluç,io e características gerais. Entre outras coisas, o siste­
ma sub-regional dos pólos e complexos industriais se diferencía
dos demais por uma forte concentração no espaço e por sua
origem recente. O sistema está centrado nos grandes núcleos
urbanos da região - com ênfase em Salvador, Recife e Fortale­
za - além de certas zonas de concentração de recursos natu­
rais. Além disso, é recente, tendo surgido na década de 60 em
conseqüência a políticas regionais de desenvolvimento para o
Nordeste.

A indústria é, portanto, o eixo central desse sistema sub­
regional. São os seguintes os principais segmentos da indústria 
nordestina: ( 1) pólos e complexos industriais integrados; (2) 
complexos urbano-industriais diversificados; (3) indústria tradi­
cional; (4) agroindústria; e (5) indústrias extrativo-minerais 
[Romão e Brazileiro ( 1994)]. Para os fins do presente trabalhó, 
esses grupos são reorganizados para a composição de dois 
segmentos,. básicos e pouco articulados entre si: o da indústria 

/ tradidonal e o dos pólos e complexos industriais modernos. 

A indústria tradicional do Nordeste é antiga e se apresenta 
razoavelmente dispersa no espaço regional. Sua expansão es­
teve associada, em parte, a surtos agroexportadores do passa-

15 Evidentemente, esses problemas não afetam os núcleos urbanos nas áreas 

de inRuéncia da agricultura comercial irrigada - como Petrolina/juazeiro e 

Mossoró. Nestes vém se desenvolvendo tanto a agroindústria quanto um 

Importante setor de serviços. 



do, à renda gerada pela expansão de outros setores da econo­
mia nordestina e à aglomeração da população em núdeos ur­
banos médios e grandes. Esta expansão também fo.i favorecida 
por deficiências do sistema de transporte que liga o Nordeste 
ao Centro-Sul. Esse segmento indui, entre outros, o ramo têxtil 
e de confecções, o ramo de bebidas, couros, peles e produtos 
alimentares, além da agroindústria tradicional. Como de cos­
tume, o mercado desses ramos se restringe ao Nordeste. 

Para se ter uma idéia da importância que esse segmento da 
indústria teve, em 1970 os gêneros tradicionais foram respon­
sáveis por 7(JJ/o do total do valor da transformação industrial 
(Vil) nordestino. Depois, a indústria tradicional perdeu dina­
mismo e houve forte expansão dos pólos e complexos indus­
triais modernos. Com isso, caiu a participação do segmento 
tradicional no vn, atingindo 44% em 1985. 16 Devido à abertura
dos mercados da região e à perda de competitividade da in­
dústria tradicional, a sua participação deve ter declinado ainda 
mais. 

Por sua vez, de 1970 até o presente expandiu-se e predominou 
rapidamente o segmento industrial moderno. Esse segmento 
se beneficiou dos incentivos e estímulos da política de desen­
volvimento regional, iniciada na década de 60, os quais se 
intensificaram na década de 70, a partir da estratégia industrial 
do li Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). Com isso, to­
mou impulso no Nordeste uma indústria moderna, composta 
de empreendimentos voltados principalmente ao atendimento. 
de demandas nacionais - e não regionais -. cuja produção se 
concentra na etapa de bens intermediários (indústria química e 
petroquímica, metalúrgica, mecânica, material elétrico e de 
comunicação, e minerais não-metálicos). Compreende geral­
mente empreendimentos de grande porte, quase sempre loca­
lizados nas regiões metropolitanas, em outras cidades grandes 
do litoral nordestino e em áreas de concentração de certos 
recursos - como o Complexo Petroquímico de Camaçari e os 

16 Dados de participaç.fo no vn compilados dos censos industriais por Romão 

e BrdZiieíro, 1994, p. 50. 
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pólos doroquímicos de Alagoas e Sergipe. A maioria das cida­
des industriais da região teve sua formação inicial associada aos 
surtos agrário-exportadores do passado, e só recentemente 
veio a abrigar a indústria moderna. 

O segmento moderno da indústria do Nordeste apresenta ca­
racterísticas bastante diferentes do tradicional. Compreende 
empreendimentos capital-intensivos, dotados de tecnologia 
avançada e a origem do dinheiro investido é predominante­
mente extra-regional ou estatal. Seus efeitos para trás são re­
duzidos, pois boa parte dos insumos complementares e dos 
equipamentos industriais que usa são externos ao Nordeste. O 
mesmo acontece com os seus efeitos para frente - parcela 
predominante de sua produção é vendida externamente à regi­
ão. Além disso, oferece relativamente poucos empregos, 17 e
parte não desprezível da renda gerada é dirigida para outras 
regiões. 

Não se pode negar a importância, para o crescimento e trans­
formações recentes da economia da região, dos pólos e com­
plexos industriais modernos que estruturam o sistema sub­
regional. Entretanto, estes estão fortemente integrados ao nú­
cleo dinâmico da economia brasileira, localizado no Centro-Sul. 
E "essa integração inter-regional, cuja característica maior é a 
complementaridade, e que se processou de forma rápida e 
intensiva, não guarda nenhuma correspondência com movi­
mento similar intra-regional" [Romão e Brazileiro (1994, p. 51]. 

É este segmento industrial, com suas bases de apoio - os 
centros urbano-industriais da região -. que compõe o sistema 
sub-regional aqui examinado. A indústria moderna é o esteio 
do sistema, mas seus grandes núcleos urbanos induem parcela 
importante do setor terciário do Nordeste, com destaque para 

17 Merece �nfãse o tenno relativamente. t evidente que a Indústria moderna

gerou postos de trabalho, mas o fez em número bem menor que o 

preconizado pela estratégia que originou os programas de desenvolvimento 

regional para o Nordeste. Entretanto, não se pode menosprezar o emprego 

direto e Indireto gerado pela indústria moderna da região. 
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Em conseqüência dos fenômenos acima discutidos, observa-se 
no Nordeste a interpenetração, em um mesmo espaço geográ-
fico, de elementos de diversos sistemas sub-regionais, além de 
forças extra-regionais. É, pois, dificil delimitar exatamente no 
espaço o sistema sub-regional de pólos e complexos industriais 
e determinar a população mais diretamente associada a ele. 
Considerando, para esse fim, os centros metropolitanos e as 
demais cidades que compõem o sistema, em 1991, sua popu-
lação compreendia cerca de 32% do total do Nordeste. Exami-
nando a evolução das microrregiões e das cidades do sistema 
sub-regional, no período 1980-1991 estas apresentaram taxas 
de crescimento populacional bastante elevadas (entre 3 e 5% 
ao ano), 18 embora declinantes em relação às décadas anterio-
res. A sub-região continua sendo, portanto, importante área de 
atração migratória. 

• Estrutura e desempenho do esteio do sistema sub-regional.

Em suma, são os seguintes os principais traços do desenvolvi­
mento da indústria moderna da região: 19

- Sua expansão fez-se no contexto do processo de industriali­
zação do país que, a partir de 1970, se intensificou, se diversifi­
cou e se internacionalizou. A industrialização recente do Nor­
deste é, portanto, parte de um processo dinâmico, comandado
pelo Centro-Sul.

- A complementaridade que a indústria moderna apresenta
no âmbito do espaço regional é reduzida e não vem se acentu­
ando.

- A indústria moderna apresenta elevados vazamentos nos
efeitos multiplicadores dos investimentos e das aquisições de
insumos.

18 Ver a respeito Martlne e Wong ( 1994). 

19 Baseado em Romão e Brazi/elro (1994, p. 48-SZ). 
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- De uma forma geral, não foram consideráveis os efeitos da
expansão industrial recente sobre os outros sistemas sub­
regionais do Nordeste.

- Poderia ser melhor a adequação da indústria moderna à base
de recursos produtivos e às necessidades regionais. De forma
especial, a absorção de mão-de;.obra, abundante na região, não
foi fator importante nas decisões de investimento. Predomina­
ram, ao invés, considerações sobre as especificidades . da de­
manda nacional dos produtos e a disponibilidade de recursos
naturais da região. Adotaram-se, assim, tecnologias capital­
intensivas, e o desempenho, em termos da geração de empre­
go esteve aquém das expectativas da estratégia governamental
de desenvolvimento regional.

- Em conseqüência, é pequena a proporção da massa de salá­
rios no valor adicionado à produção da indústria regional. Além
disso, parte significativa do valor adicionado deixa a região.

• Impactos da indústria moderna sobre o próprio sistema sub­

regional. Foram consideráveis os impactos - positivos e nega­
tivos - da expansão da indústria moderna dentro do próprio 
sistema sub-regional. Seguem-se alguns exemplos: 

- Associadas à indústria moderna, desenvolveram-se impor­
tantes atividades no setor terciário. A indústria compra insumos
secundários e equipamentos fora do Nordeste e vende também
fora seus produtos, o que requer serviços de intermediação,
transporte e comunicação.

- A indústria moderna requer financiamentos de vários tipos
- desde os fornecidos pelos esquemas oficiais de incentivo
aos associados a suas operações normais. Desenvolveram-se,
assim, instituições e empreendimentos, públicos e privados,
ligados ao financiamento da indústria.

- A indústria moderna não gerou muitos empregos diretos,
mas atraiu muitas populações aos grandes centros urbanos.
Algumas vieram movidas pela esperança de encontrar coloca­
ção, ou na indústria, ou em atividades por ela estimuladas.



Muitas outras vieram na fase de construção das indústrias -
que requereu bastante mão-de-obra - passando, depois, a 
compor os bolsões de desemprego e sub-emprego das gran­
des cidades. 

- A indústria moderna requer trabalhadores qualificados (exe­

cutivos e pessoal da alta hierarquia das empresas) e bem­
remunerados. Isso ajudou a formar, nas grandes cidades, uma
dasse média urbana de bom poder aquisitivo e hábitos de con­
sumo cosmopolita, a qual vem sendo aumentada por elemen­
tos associados às atividades de apoio à indústria moderna, bem
como outros segmentos dinâmicos e o setor público. Esse gru­
po se constituiu em um importante mercado, o qual estimulou
o desenvolvimento de um setor comercial e outros segmentos
do terciário, modernos e sofisticados.

- A estrutura institucional da política de desenvolvimento
regional - os órgãos federais administradores de pollticas e
programas - teve impactos sobre alguns núdeos urbanos da
sub-região. Os maiores exemplos são a Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em Recife e o Banco do
Nordeste, em Fortaleza.

Esse desenvolvimento fez as grandes cidades da região adqui­
rirem aura de modernidade - embora maculada por conspícua 
pobreza. Os grandes núdeos urbanos polarizam fortemente 
uma estrutura razoavelmente complexa e diversificada de ser­
viços; em contraposição, dadas a distância, as deficiências de 
infra-estrutura e a falta de recursos e de atenção, é limitada a 
difusão desses serviços por parcela considerável do interior da 
região. 

1.2A O Sistema Sub-Regional de Fronteiras 

Agropecuárias 

As zonas de ocupação recente do Meio-Norte da região e de 
seus Chapadões do Oeste estão entre as últimas fronteiras agrí­
colas do país. O Maranhão indui extensas áreas originalmente 
cobertas com florestas tropicais úmidas, com aptidões que vão 
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da agropecuária ao extrativismo e à preservação. Além disso, 
uma parte do oeste da Bahia, sudoeste do Piauí e sul do Mara­
nhão compreende substanciais áreas de cerrados com solos de 
baixa fertilidade. Apesar disso, são bem drenados e de boas 
condições físicas, e têm aptidão para a lavoura e pecuária, des­
de que adotadas tecnologias adequadas20 (figura 1 ). Até mea­
dos da década de 60, esse "fundo de quintal" do Nordeste se 
encontrava virtualmente inocupado. Sua população era rarefeita 
e sua economia se apoiava em agropecuária extensiva e primi­
tiva, de baixa produtividade. Desde então, verificou-se vigoro­
sa expansão de frentes agropecuárias - camponesas, especu­
lativas e comerciais voltadas a mercados externos à região -. 
muitas vezes originárias de outras regiões. Algumas dessas 
frentes vêm apresentando dinamismo, notadamente as áreas 
de expansão da soja nos cerrados, mas as zonas originalmente 
cobertas com florestas do Meio-Norte desenvolveram situações 
de baixa produtividade e de insustentabilidade. 21

A área de abertura mais antiga da sub-região é a pré-Amazônia 
maranhense. O processo iniciou-se na década de 60, com pro­
jetos públicos de colonização que visavam reduzir a pressão 
demográfica e melhorar a estrutura de distribuição da terra do 
Nordeste. Esses projetos enfrentaram problemas e absorveram 
pouco dos excedentes demográficos da região. Mas o sistema 
de incentivos fiscais para a Amazônia Legal, instituído em 
meados da década de 60 e ampliado no começo de década de 
70, teve impactos maiores sobre essa zona. Com a Transa­
mazô_nica, os incentivos fiscais originaram vigoroso surto de 
ocupação e abertura de terras, para a implantação de grandes 
projetos agropecuários. 

20 Ver o Delineã111ento MacroélSroecológico do Brasil [Empres.r Brasileira de
Pesquisa Agropecuária -EMBRAPA (1992/1993)], 

21 Tendo sua ocupação se originado em processos diferentes, cada uma
dessas áreas poderia ser tratada como um sistema sub-regional distinto. 
Dados, entretanto, a naturez.,i desses processos e o seu papel no conjunto da 
organl.u,ção espacial do Nordeste, decidiu-se sfmplllicar, englobando-os em 
um 0nlco sistema sub-regional: o de fronteiras élSropecuárfas. 



A. ocupação · da pré-Amazônia maranhense foi intensificada,
durante a década de 70 e parte da de 80, por crescentes levas
de migrantes à procura de terras, pois estes foram deslocados
das áreas de agricultura em modernização no Centro-Sul. Uma
das conseqüências dessa migração espontânea foi a sucessão

de conflitos de terra, cujo auge se deu no fim da década de 70
(mas ainda permanece). Essa ocupação de terras teve, porém,
resultados modestos em termos de produção agropecuária, e
gerou fortes impactos sociais e ambientais, estes últimos de­
correntes da destruição da floresta tropical úmida [Mueller et

alii (1992)].

A ocupação e exploração dos cerrados nordestinos se fez em 
duas etapas. Uma atingiu os cerrados do oeste da Bahia, a ou­
tra se faz pela ainda incipiente onda de ocupação dos cerrados 

do Maranhão e do Piaui. No início da década de 80, os cerra­
dos da Bahia começaram a ser penetrados por frente de agri­
cultura comercial, associada principalmente ao cultivo da soja 

para mercados do Centro-Sul. A sua ocupação se acentuou a 
partir de meados da década. Contribuíram para tal o sucesso da 
soja em outras partes dos cerrados, os programas de estímulo à 
agricultura nos cerrados, os preços ainda baixos das terras e a 
construção de estrada ligando essa zona ao núcleo dinâmico do 
país. Com isso, o oeste da Bahia recebeu levas de agricultores 
modernos, a maioria oriunda do Centro-Sul (os gaúchos). 

Mais recentemente, a soja vem penetrando os chapadões do 

sul do Maranhão e do sudoeste do Piauí. Na verdade, essa 

lavoura ainda é incipiente nessas áreas. No começo da presente 
década, inclusive, a desestruturação das políticas de apoio à 

agricultura de fronteiras e outros problemas com a política agrí­

cola fizeram o cultivo da soja nos cerrados do Maranhão e do 
Piauí cair verticalmente. Depois, com a recuperação parcial da 
política agrícola e com os bons preços da soja, essa lavoura 
tomou novo alento. Entretanto, para maior expansão da agri­

cultura moderna nessa zona, são necessárias soluções a graves 
problemas de escoamento da produção. 
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Embora se componha de áreas de atração migratória, o sistema 
sub-regional de fronteiras agropecuárias ainda tem reduzida 
densidade demográfica. Em 1991, o sistema detinha cerca de 
11 % da população total do Nordeste. Se abstrairmos o Mara­
nhão, essa proporção mal ultrapassa os 2%. Além disso, a na­
tureza da agropecuária das áreas de ocupação mais recente do 
sub-sistema de fronteiras não permite antever uma grande 
absorção de excedentes demográficos. 

De todas as sub-regiões do Nordeste, a de fronteiras agropecu­
árias é a que menos se articula às demais. O seu sistema de 
transporte é precário, especialmente ao que diz respeito a liga­
ções com o resto do Nordeste; a atual infra-estrutura da sub­
região faz suas principais atividades voltarem-se principalmente 
a mercados extra-regionais. Na verdade, essas fronteiras de 
recursos têm estado à margem dos planos de desenvolvimento 
da região. A expansão de sua agropecuária resultou essencial­
mente do transbordamento de fenômenos e atividades de ou­
tras regiões. 

1.3 A Questão Fundiária e a Situação da Rede Urbana 

no Nordeste 

São vistos aqui dois tópicos fundamentais, tratados até agóra 
apenas de passagem: a questão fundiária e a situação da rede 
urbana do Nordeste. Pode parecer se tratar de assuntos dife­
rentes, antagônicos até, mas é preciso ter-se em mente que 
existe relação entre a questão agrária no Nordeste e a evolução 
da sua rede urbana. 22

t.3.1 A Questão Fundiária no Nordeste

Os dados, tanto dos censos agropecuários referentes ao nú­
mero e à área dos estabelecimentos agropecuários (unidades 
de administração) , quanto dos cadastros fundiários do INCRA -

22 A abordagem desta seção é agregada, tanto em rélZcfo da falta de 

lnfonnações, quanto da reduzida diferenc/aç.fo de alguns Indicadores entre os 

sistemas sub-regionais (ex.: o índice de Ginl). 
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antiga concentração atinge todo o espaço regional. 

• A concentração segundo os censos agropecuários. Os indices
de Gini de concentração da distribuição de estabelecimentos
agropecuários para .o Nordeste e seus estados, referentes aos
anos de 1975, 1980 e 198523 não somente se mostram bas­
tante elevados, como mudaram pouco entre esses três anos
{tabela 2). Comparados aos indices das grandes regiões, os do
Nordeste e Centro-Oeste refletem maiores concentrações na
distribuição de estabelecimentos; as regiões de menores indi­
ces são o Sul e o Sudeste. O Nordeste também inclui a unidade
da Federação de maior concentração em 1985 - o Maranhão.
Afora isso, todos os outros estados apresentam indices bas­
tante elevados.

Relacionado ao padrão de forte concentração fundiária, temos o 
fenômeno de grandes flutuações, ao longo do tempo, do nú­
mero de estabelecimentos de pequenas dimensões (minifún­
dios), e do pessoal ocupado nesses estabelecimentos. 24 Os
censos agropecuários mostram que, entre 1975 e 1980, surgi­
ram apenas 96, 1 mil novos estabelecimentos na região, dos 
quais, 12,9 mil tinham menos de 10 hectares. Entre 1980 e 
1985, o incremento total no número de estabelecimentos mul­
tiplicou-se quase quatro vezes (370.4 mil unidades). Destas,-
89,5% tinham menos de 10 ha. No período 1980 - 1985 
houve, pois, uma expansão de quase 26 vezes no incremento 

de pequenos estabelecimentos. 

23 Como se sabe, quanto mais próximo o valor do índice de concentração de

Gini estiver da unidade, mais desigual é a distribuição da terra; quanto mais 

próxima de zero, mais igualitária é essa distribuição. 

24 A análise que se segue se baseia em Mueller ( f 987). 
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TABELA2 

Brasil, Nordeste e Estados, e Demais Regiões - Índice 
de Concentração de Gini da Distribuição de 
Estabelecimentos Agropecuários, Censos de 1975, 
1980 e 1985. 

Brasil, Regiões e 

Estados do Nordeste 1975 1980 1985 

Brasil 0,850 0,853 o,�54 

Região Nordeste 0,858 0,858 0,865 

Maranhão 0,924 0,923 0,920 

Piauí 0,895 0,895 0,892 

Ceará 0,777 0,772 0,811 

R.G. do Norte 0,858 0,846 0,850 

Paraíba 0,841 0,823 0,840 

Pernambuco 0,824 0,819 0,825 

Alagoas 0,841 0,842 0,856 

Sergipe 0,849 0,843 0,854 

Bahia 0,806 0,821 0,836 

Região Norte 0,865 0,830 0,795 

Região Sudeste 0,754 0,763 0,766 

Região Sul 0,725 0,735 0,744 

Região Centro-Oeste 0,851 0,840 0,836 

Fonte: IBGE, Censos Agropecuários de 1975, 1980 e 1985. Elabórado por 

Mueller (1987). 

O pessoal ocupado na agropecuária apresentou movimento 
semelhante. Entre 1970 e 1980, o incremento no número de 

trabalhadores rurais no Nordeste foi de 594,4 mil pessoas, mas 
esse índice saltou para 1 041,6 mil pessoas entre 1980 e 1985. 

A evolução do pessoal ocupado em estabelecimentos de me­

nos de /Oha do primeiro qüinqüênio registra uma redução de 

127,5 mil trabalhadores, enquanto a do segundo mostra um 

incremento de 890,4 mil trabalhadores, ou seja, 85,5% do au-

jun.de


mento no número total de trabalhadores agrícolas do período. 
Além disso, enquanto os estabelecimentos com 1 O ha ou mais

apresentaram forte queda no incremento de trabalhadores ab­
sorvidos (de 721,9 mil pessoas entre 1975 e 1980 para 151,2 
mil entre 1980 e 1985), as pequenas unidades passaram de 
situação de considerável declínio para uma grande ampliação. 

Essa evolução aparentemente paradoxal do pessoal ocupado 
reflete a situação de insustentabilidade da atual estrutura fundi­
ária - especialmente no Semi-Árido. Para compreendê-la, é 
importante lembrar que, entre 1979 e 1982, o Nordeste foi 
atingido por uma sucessão de secas fortes e, em parte desse 
período, a economia nacional e regional estavam aquecidas 
(expandiu-se muito a construção civil). 25 Depois de 1982, po­
rém, o dima se apresentou propício, mas a economia nacional 
entrou em crise: concluíram-se os grandes projetos e a constru­
ção civil se retraiu. O período de forte seca, que indui os dois 
anos finais do período 1975 - 1980, desorganizou a agrope­
cuária do Semi-Árido, e forçou pequenos agricultores a procu­
rar formas de sobrevivência nas cidades industriais da região, 
nos grandes projetos e em outras regiões. Ocorreu, assim, a 
desativação de um grande número de pequenas unidades. Por 
isso, a reduzida expansão de pequenos estabelecimentos do 
período 1975 - 1980. Depois de 1982, porém, voltou a cho­
ver, facilitando a retomada da atividade agrícola, e a crise eco­
nômica reduziu as oportunidades de trabalho fora da agricultu­
ra. Para muitos, a única alternativa foi a constituição ou reativa­
ção do minifOndio, o que explica a forte expansão do número 
de pequenos estabelecimentos e do pessoal neles ocupado. 
Coube, pois, ao minifOndio assimilar grande parte do incre­
mento de trabalhadores rurais nordestinos do período 1980 -
t 985. A despeito do fim da seca, a agricultura comercial absor­
veu parcela reduzida do incremento de trabalhadores. 

25 Na região, como em outras partes do pais, a construção civil demandava 

multa mão-de-obra para atender às necessidades de construção das indústrias 

estimuladas pelo li PND e de grandes projetos (por exemplo: Tucuruf). 
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• A concentração segundo os dados cadastrais do Instituto

Nacional de Coloniução e Reforma Agrária (INCRA). 26 Os ca­
dastros do INCRA tratam de unidades de propriedade ou posse,
e não as administrativas. Segundo o Estatuto da Terra, há qua­

tro categorias de imóveis rurais: o minifúndio, a empresa rural,

o latifúndio por exploração e o latifúndio por dimensão. 27 A

tabela 3 apresenta dados do número e da área dos imóveis
rurais do Nordeste, e dos recadastramentos do INCRA de 1972 e
de 1992, os quais confirmam a extrema concentração na distri­
buição de terras nordestinas. Em 1972, os minifúndios repre­
sentavam 79 ,5% do número de imóveis, mas compreendiam
apenas 20% da sua área total. Em 1992. os minifúndios ainda
representavam 75,5% do total - em termos absolutos o seu
número aumentou em quase 508 mil unidades desde 1972. Já

a proporção da área total declinou para 13. 7%. Registrou-se,
assim, um incremento de apenas 3,2 milhões de ha em 20

anos. Conseqüentemente, a área média do minifúndio caiu de

21, 7 ha em 1972 para 15,6 ha em 1992. Se considerarmos que
a área média de 1972 já representava menos da metade do

módulo rural de boa parte da região, torna-se nítido o agrava­
mento dos problemas sociais e ambientais do meio rural do
Nordeste_. A base de recursos naturais do minifúndio vem dimi­
nuindo sem ser compensada por avanço tecnológico. Redu­
zem-se. pois, as possibilidades de se extrair renda desses re­
cursos, enquanto aumentam as pressões sobre eles.

Já as categorias de imóveis maiores registraram forte expansão 
do número, e principalmente da área. A participação do nú­
mero de estabelecimentos maiores passou de 20,5% em 1972 

26 Para maiores detalhes, ver o relatório setorial de Gasques ( 1994) 

27 Essas Ciltegorias são definidas em relaçJo ao módulo rural, ou seja, a área 

de terra que, em uma dada loCillidade, é considerada necessária para manter, 

em condições dignas, uma família Ci!mponesa. O minifúndio é um imóvel rural 

menor que o módulo rural. A empresa rural é todo o imóvel com mais de um 

a seiscentos módulos, explorada de forma produtiva. O latifúndio por 

exploraçJo é o imóvel rural também situado nesse intervalo de área, mas que 

não é explorado de forma produtiva. O latifúndio por dimensão é o imóvel 

com mais de seiscentos módulos, seja ou não explorado produtivamente. 



para 24,5% em 1992, e a da ârea, de 80% a 86,2%. Dentre as 
mudanças ocorridas nas categorias de imóveis maiores, desta­
ca-se o aumento da participação do número e, principalmente, 
da ârea das empresas rurais; entre 1972 e 1992 sua participa­
ção no número de imóveis rurais passou de 1,4% a 4,0%, e a 
sua participação na ârea total, de 5,2% a 12,6%. Em parte, en­
tretanto, essa evolução se deve a esforços cosméticos para 
retirar imóveis rurais de categorias mais suscetíveis à desapro­
priação para fins de reforma agrária, tomando-os imunes à 
esta. 28 Observe-se que o aumento na participação· das empre­
sas rurais na ârea dos imóveis deu-se quase totalmente às cus­
tas do decréscimo da ârea em minifúndios. Em conjunto, as 
duas categorias mantiveram virtualmente inalterada sua partici­
pação relativa na ârea total. 

O latifúndio por dimensão, por sua vez, vem registrando uma 
participação reduzida na ârea total, tendo esta passado de 3,8% 
a 5, 1 % entre 1972 e • 1992. Isso significa que, no Nordeste, 
evehtuais projetos de redistribuição de terras teriam que contar 
principalmente com terras arrecadadas de outras categorias de 
imóveis; estas, contudo, são protegidas contra a desapropria­
ção pela legislação vigente. 

No que diz respeito à absorção de mão-de-obra, vimos que hâ 
uma concentração excessiva nos minifúndios no Nordeste. Os 
dados da tabela 4 revelam que ó contrário acontece nas outras 
categorias, especialmente no latifúndio por dimensão. En­
quanto em 1992 o minifúndio absorvia, em média, 18,3 traba­
lhadores por 100 ha, a empresa rural ocupava apenas 4,07 
trabalhadores e o latifúndio por exploração, 2, 13. Para o lati­
fúndio por dimensão seriam necessários, em média, 2 500 ha 
para absorver um trabalhador. 29

28 A Constituição de 1988 profbe a desapropriação de lm6vels produtivos
'. 

Por definição, as empresas rurais são lm6vels produtivos. 

29 No mlnlliJndlo, entretanto, 2 500 ha absoNerlam, em média, 457,5 

pessoas. Esta é uma aritmética tosca, mas eloqüente. 
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TABELA3 

Nordeste -Distribuição dos Imóveis Rurais por 
Categorias (Minifúndio, Empresa Rural, Latifúndio por 
Exploração e Latifúndio por Dimensão)-1972 e 1992 

(Em porcentagem) 

Categoria de Proporção do Número Proporção da Área 
Imóvel Total de Imóveis Total de Imóveis 

1972 1992 1972 1992 

Minifúndio 79,5 75,5 20,0 13,7 

Empresa rural 1,4 4,0 5,2 12,6 

Latifúndio por 19,1 20,5 71,0 68,5 
exploração 

Latifúndio por ins. ins. 3,8 5,1 
dimensão 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Total absoluto 998 94 8 17 25052 86 030,3 14 9 047,0 
(unidades) (mil 

hectares) 

Fonte: INCRA: Recadastramentos de 1972 e 1992. Dados trabalhados por 
Gasques (1994). 

Conforme mostra Gasques (1994, p. 16), na agricultura de se­
queiro 'do Semi-Árido, mesmo em anos normais os pequenos 
agricultores não têm condições de sobreviver apenas da ex-

. ploração de suas terras. Para tal, dependem de trabalho extra e 
muitos consomem Investimentos feitos anteriormente. Sem 
aumento na área cultivada, mesmo com a introdução de tec­
nologia, a maioria não teria como gerar, em seu próprio esta­
belecimento, renda suficiente para a manutenção da família. 
Além disso, em anos de seca, a situação se toma desespera­
dora, o que provoca o abandono da teffa e a migração - tem­
porária ou permanente. 30

30 A propósito, ver também Araújo e Oliveira (1994). 



TABELA4 

Nordeste, 1992 - Mão-de-Obra por Categoria de 
Imóvel: Dados Totais e por Unidade de Área. 

Categoria de Pessoal Mão-de-Obra 
Imóvel Ocupado p/ 100 ha 

Minifúndio 3 738 382 18,30 

Empresa rural 767 881 4,07 

Latif. p/ exploração 2 177 933 2,13 

Latif. p/ dimensão 2 763 0,04 

Total 6 686 959 4,47 

Fonte: INCRA, Recadastramento de 1992. Compilado por Gasques (1994). 

Em suma, a justiça social e a sustentabilidade ambiental apon­
tam a necessidade de ampla, mas inteligente, redistribuição da 
terra no Nordeste, especialmente no Semi-Árido. Para esta sub­
região é fundamental umà redistribuição a partir dos grandes 
imóveis, e a aglomeração da terra dos minifúndios - na sua 
grande maioria insustentáveis, mesmo sem secas. A engenharia 
necessária seria complexa, mas sem esta não haveria sustenta­
bilidade, fato atestado por inúmeras tentativas apressadas de 
redistribuição no passado. Nesse sentido, deve-se evitar a mera 
criação de pequenos estabelecimentos, em um processo de 
intensificação da criação de minifúndios. Do ponto de vista 
econômico, social e ambiental, a sustentabilidade requer a 
destruição tanto do latifúndio como do minifúndio. Essa ques­
tão é discutida em maior detalhe adiante. 

1.3.2 O Sistema Urbano Nordestino 

Um sistema urbano bem-estruturado se caracteriza pela inte­
gração e articulação espacial entre os centros metropolitanos e 
sub-metropolitanos, as capitais regionais, os centros sub­
regionais e os pequenos núcleos urbanos ligados a áreas de 
influência rural. Cada uma dessas categorias desempenha fun-
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ções diferentes e, idealmente, existe um equilibrio espacial 
entre centros de distintos níveis hierárquicos [Faissol (1994)]. 
Esse equilíbrio é essencial para que haja a disseminação do 

desenvolvimento no espaço. 

A rede urbana de um país ou uma região produz, importa e 
exporta bens e serviços. Estes são distribuídos à população 
através de um sistema de relações entre cidades. As metrópo­
les e grandes cidades oferecem uma gama variada e diversifi­

cada de bens e serviços, parte dos quais é disseminada às ci­
dades médias de suas áreas de influência. Estas, por sua vez, 

produzem bens e serviços mais simples, e distribuem parte dos 
fornecidos pelas cidades grandes pela rede tributária de centros 
de hierarquia menor. Finalmente, as cidades pequenas recebem 
e oferecem bens e serviços simples para suas áreas rurais de 
influência. 

Uma cidade pode fornecer uma gama diversificada de bens e 

serviços. Entretanto, se atende apenas à sua própria população 
e à de estreita área de influência, estará desempenhando suas 

funções de forma polarizada. Por outro lado, se as cidades se 
articulam eficientemente, a sua atuação é difusionista. Ideal­
mente, um sistema urbano deve ter atuação difusionista; é o 

que ocorre em economias desenvolvidas. No Nordeste, entre­
tanto, é deficiente a produção de bens e serviços da maioria 
das cidades, e é precária sua difusão pelo espaço regional. As 

metrópoles e as cidades grandes do Nordeste apresentam es­
trutura de produção e distribuição complexa e diversificada, 

mas os bens e serviços que oferecem são disponíveis de forma 
extremamente polarizada. Esses núcleos urbanos adquiriram 

aura de modernidade e sofisticação, inexistente na maioria dos 
demais cidades e vilas da região. Em poucas cidades médias há 
oferta razoável e diversificada de serviços simples. Nas cidades 
pequenas é precária até mesmo a oferta de serviços essenciais. 
Entretanto, as cidades médias e pequenas detêm parcela con­
siderável da população nordestina e apresentam elevados índi­
ces de pobreza. São, pois, elementos de exportação da miséria 
do interior da região. 



• A estrutura urbana do Nordeste. 31 No topo da hierarquia da
rede urbana do Nordeste estão os centros metropolitanos de 
Salvador, Recife e Fortaleza, os quais exercem influências politi­
cas e administrativas sobre parcela considerável da região. 
Essas cidades são fundamentais na articulação do Nordeste 
com o nOdeo hegemónico do país e com o exterior. Vimos que 
esses centros urbanos surgiram no período colonial, ligados à 
economia· agroexportadora, e que hoje neles se concentra boa 
parte da indústria moderna do Nordeste. Além disso, em 1991, 
detinham parcela significativa da população nordestina (cerca 
de 9 milhões de habitantes, ou 21 % do total regional). Em se­
guida. vêm os centros submetropolltanos - surgidos de ne­
cessidades de centralização de atividades econômicas e admi­
nistrativas. Esses nOdeos urbanos apresentam estrutura ocupa­
cional de centros terciários com atividades industriais. lnduem 
as capitais de São Luis, Teresina, João Pessoa, Natal, Maceió e 
Aracaju, além de Campina Grande (PB) e Feira de Santana (BA). 
Em 1991. a população desses centros se situava entre 325 mil 
e 700 mil habitantes. Em conjunto, somaram 4,2 milhões de 
habitantes [Montes et a/Ji(1994, tabela 5)1. 

O nível hierárquico seguinte é o das <:apitais regionais - cen­
tros eminentemente terciários, com reduzidas atividades in­
dustriais. Conforme Montes et a/li ( 1994), em 1991, o Nordeste 
tinha 18 capitais regionais, cuja população totalizou, em con­
junto, 2,8 milhões de habitantes. Depois há os centros sub­

regionais, de área de influência limitada. Com populações entre 
50 mil e 150 mil habitantes, sua estrutura ocupacional é variada 
mas pouco sofisticada. Em 1991, havia 31 desses centros no 
Nordeste, com uma população conjunta de 2,5 milhões de 
habitantes. Em Oltima posição na escala hierárquica das cidades 
estão os centros lo<:als, com entre 1 O mil e 20 mil habitantes, 
os quais fornecem apenas bens e serviços simples para cidades 
sem centralidade e zonas rurais tributárias. A população de 
suas áreas de influência é forçada a se valer de centros maiores 
para satisfazer a parte de suas necessidades; não sendo isso 
viável, as situações de carência podem se tomar agudas. Em 

31 Baseado, em parte, em Montes et alii (1994, p. 24-31). 
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1991, havia cerca de 205 desses centros no Nordeste [Faissol 
(1994, p. 17)). 

Os cerca de 265 núdeos urbanos do Nordeste, com alguma 
centralidade, constituem parcela pequena das 2 693 cidades e 
vilas que o Nordeste tinha em 1991. Para se ter uma idéia, a 
região tem mais de 1500 municípios; isso indica que a imensa 
maioria destes não possui nenhum núdeo urbano com mínima 
capacidade impulsionadora. As 61 cidades maiores (com algu­
ma ação ,multiplicadora no sistema regional nordestino) estão, 
quase todas, localizadas no litoral e na Zona da Mata; algumas 
se �ituam no Agreste e pouquissimas estão no Sertão. Nas 
zonas de fronteira agrícola praticamente elas não existem. 

'• A evolução dessa estrutura urbana. As taxas de crescimento 
da população das cidades e vilas do Nordeste, nas décadas de 
70 e de 80 são muito parecidas - 3, 7% e 3,5% a. a., respecti­
vamente. Entretanto, foram distintas as características do pro­
cesso de urbanização nesses dois períodos. O número de nú-

• --êleos urbanos passou de 2 498 em 1970 para 2 502 em 1980 e
2 693 em 1991, e sua população total aumentou de 12,0 mi­
lhões em 1970 para 17.4 milhões em 1980, e 25,6 milhões em 
1991 [Mueller (1995, tab. 5)). 

Uma análise por grupos de tamanho das cidades revela evolu­
ções bastante diferentes nos dois períodos. A década de 70 se 
caracterizou por rápido crescimento dos grandes centros urba­
nos; a população das metrópoles e das capitais nordestinas 
cresceu 4,5% ao ano na década, e a das cidades com mais de 
20 mil habitantes, 5,0% ao ano. Já a população das cidades 
com 20 mil habitantes ou menos cresceu apenas 2,3% ao ano. 
No período t 980 - t 991 a situação se reverteu: a taxa de 
crescimento da população das metrópoles e capitais caiu para 
2,6% ao ano, e a das cidades com mais de 20 mil habitantes, 
para 3, 7% ao ano. Já a taxa de crescimento da população das 
cidades com 20 mil habitantes ou menos aumentou para 2,6% 
a.a. Para as cidades de 1 O 001 a 20 mil habitantes, a taxa evo­
luiu para 4,9% a.a.
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A primeira vista, poderia parecer que essa ·evolução representa 
mudança saudável. A atenuação mais recente da expansão 
demográfica das cidades grandes do litoral seria conseqüência 
de decidida ampliação no número e na população de uma rede 
de cidades menores, mais bem distribuídas no espaço regional 
e melhor equipadas para assimilar excedentes de população. 
Contudo, o que de fato aconteceu foi o amortecimento do 
crescimento demográfico das cidades grandes, associado à 
depressão e à queda de oportunidades de trabalho da década 
de 80, mais a falta de alternativas de ocupação fora da região. 
Isso manteve, no interior da região, os excedentes demográfi­
cos q�e antes se deslocavam ao Centro-Sul. 32 Vimos que parte
destes ficou retida no minifúndio, mas outra parte se deslocou 
às cidades médias e pequenas, disseminadas pelo espaço regi­
onal. Com isso, aumentou seu número e sua população. Para as 
grandes cidades, essa evolução foi até positiva, pois deu-lhes 
algum fôlego para se reestruturarem. Entretanto, isso também 
significou a transposição aos núcleos urbanos menores de con­
dições antes típicas das metrópoles - as. favelas, a miséria 
urbana e a deficiência de serviços básicos a boa parte de sua 
população. 

Termina aqui a análise da evolução �ecente e da situação atual 
da organização do espaço nordestino. Foram identificados vári­
os problemas que, para serem corrigidos, exigem que se em­
preenda um amplo reordenamento do espaço regional. A se­
guir, examinam-se propostas para esse reordenamento. Oca­
pítulo 2 estabelece as bases sobre as quais se assentam tais 
propostas, e o capítulo 3 apresenta um esboço destas. 

3z O estudo de Martine e Wong (1994) dá conta de considerável redução na 
Sdfda Uquldil de m/grilntes do Nordeste no perfodo 1980- 1991. 
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2 Cenários para o Ordenamento do Espaço do 

Nordeste 

2.1 As Vulnerabllldades Ambientais dos Sistemas 

Sub-Regionais 

!I

Tratando do desenvolvimento sustentável, os cenários e políti­
cas do Projeto ARIDAS enfatizaram, necessariamente, a dimen­
são ambiental. Por isso, esta parte começa com breve exame 
da vulnerabilidade ambiental dos quatro sistemas sub-regionais 
do Nordeste. Todas as quatro sub-regiões têm vulnerabilidades 
ambientais de três tipos: as associadas ao estilo de desenvol­
vimento nacional (com rebatimento regional), as decorrentes 
do fenômeno das secas e as que resultam de especificidades de 
cada sub-sistema. As vulnerabilidades associadas ao estilo de 
desenvolvimento são ligadas ao processo de modernização 
conservadora que o Brasil adotou a partir de 1964, o qual pro­
piciou ao pais - e ao Nordeste - um longo período de rápido 
crescimento e de mudanças estruturais e tecnológicas, as quais 
foram interrompidas apenas no inicio da década de 80. Esse 
estilo de desenvolvimento propiciou aumentos da renda per

capita (regionais e nacionais) e acentuadas transformações es­
truturais, acompanhadas de modernização e rápida urbaniza­
ção. Entretanto, não se alterou o panorama· de extrema desi­
gualdade na distribuição de riquezas, oportunidades e renda. 
Associada a uma rápida expansão demográfica, essa desigual­
dade gerou um considerável incremento no número de pobres. 
Parcela crescente destes vem se concentrando nas grandes 
cidades do pais e da região. 

O estilo de desenvolvimento também foi responsável por rápi­
do e desordenado aumento da pressão sobre recursos naturais, 
o que causou: desmatamentos descontrolados acompanhados
de destruição da biodiversidade e de efeitos nocivos (tanto em
nivel local quanto global), acentuada degradação dos solos e
deterioração ou exaustão de recursos hidricos

'. 
Os impactos

mais fortes desse tipo se originaram dos pr:ocessos de ocupa­
ção do espaço, expansão da fronteira econômica e a moderni-



zação agropécuária que o estilo de desenvolvimento propiciou. 
Como resultado, em algumas localidades esses processos já 
ameaçam a própria capacidade de suporte de ecossistemas. 
Vimos que, no Nordeste, isso vem ocorrendo de forma alta­
mente visível no Semi-Árido, mas a degradação de recursos 
naturais decorrente do estilo de desenvolvimento também 
ameaça a sustentabilidade em outras partes da região. 

A modernização associada ao estilo de desenvolvimento tam­
bém significou a introdução de estruturas de produção e con­
sumo semelhantes às dos países industrializados. Com isto, 
estabeleceram-se padrões de degradação ambiental seme­
lhantes aos desses países - com o agravante da deficiência 
dos esquemas de controle e indução à preservação do meio­
ambiente. Uma pequena camada da população, com hábitos de 
consumo de Primeiro Mundo, tem acesso a parcelas elevadas 
da produção - especialmente a dos setores modernos. Em 
conseqüência, a estrutura produtiva gera acentuada poluição e 
degradação ambiental, e os consumidores despejam quantida­
des substanciais de lixo no meio ambiente. Por sua vez, a mai­
oria de despossuídos (com pouco para consumir mas com 
acesso inadequado a serviços básicos) degrada o meio ambi­
ente com grandes volumes de efluentes e rejeitas. A degrada­
ção ambiental combinada desses dois segmentos é elevada e 
de difícil controle e repressão. Direta ou indiretamente, os qua­
tro sistemas sub-regionais do Nordeste são, em alguma medi­
da, vulneráveis aos efeitos desse tipo de degradação ambiental. 
Em última instância, a redução dessa vulnerabilidade requer 
mudanças no estilo de desenvolvimento, tanto nacional como 
nordestino. 

A degradação ambiental associada às secas afeta mais forte­
mente o sistema do Semi-Árido, mas também impacta os sis­
temas agroexportador tradicional e dos complexos e pólos 
industriais. A seca força milhares dos habitantes do Semi-Árido 
a adotarem comportamentos destrutivos e a se deslocarem a 
outras partes da região, o que contribui ao aumento das vul­
nerabilidades de outros tipos lá sentidas. Conforme ressaltam 
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Magalhães e Bezerra (1994), os impactos de segunda e de 
terceira ordem da seca atingem quase todo o Nordeste. 

Todos os sistemas sub-regionais apresentam elementos de 
vulnerabilidade ambiental específicos. São as conseqüências do 
relevo ondulado da Zona da Mata sobre a sustentabilidade da 
monocultura canavieira, mais as características dos cerrados e 
da pré-Amazônia maranhense face às frentes camponesas e de 
agricultura comercial que os vêm penetrando, e também os 
impactos da intensificação da exploração agropecuária no 
Semi-Arido (somados aos efeitos de projetos de irrigação mal 
conduzidos). Essas vulnerabilidades se adicionam às outras 
duas, gerando um efeito combinado que, em alguns casos, leva 
a situações de forte insustentabilidade. 

A estratégia e as políticas de ordenamento do espaço, resumi­
das adiante, tomam explicitamente em conta essas vulnerabili­
dades. Delineiam-se, a seguir, elementos da metodologia de 
cenários usada para o estabelecimento de tais estratégias e 
políticas. 

2.2 Cenários Alternativos da Organização e do 

Ordenamento do Espaço 

2.2.1 Premissas e Bases dos Cenários Tendencial e 

Desejado 

O desenvolvimento sustentável - do ponto de vista ambien­
tal, econômico, social e político - está no âmago da metodo­
logia do Projeto ARIDAS. Esta valeu-se da construção de cenári­
os como instrumento de análise, com o objetivo de investigar o 
futuro do desenvolvimento do Nordeste e fornecer elementos 
para um planejamento estratégico da região.33 Foram concebi­
dos dois tipos de cenários de desenvolvimento do Nordeste 
para o período 1995 -2020: o cenário tendencial, apoiado nas 
tendências atuais (e na hipótese de não-ocorrência de mudan­
ças profundas na natureza das políticas e dos programas para a 

33 Para detalhes, ver Projeto ARIDAS (1995, p. 56-83). 



região), e o cenário desejado, surgido do confronto entre o 
futuro almejado pela sociedade organizada e o que é tecnica­
mente viável realizar, tendo como premissa o desenvolvimento 
sustentável. 

Ambos os cenários tomam como dadas e exógenas à região as 
três hipóteses: P) continuará o êxito da estabilização da eco­
nomia, ocorrerão firmes avanços na modernização da sua base 
produtiva e se ampliará a inserção do país na economia inter­
nacional. Em conjunto, esses elementos redinamizarão o país, 
fazendo-o crescer e ampliar sua competitividade; (2) comple­
tar-se-á a reforma do Estado, aumentando sua eficiência no 
desempenho das funções de estímulo e articulação do desen­
volvimento; e (3) quanto às políticas para o Nordeste, para o 
cenário tendencial, supôs-se a permanência dos esquemas de 
desenvolvimento regional tradicionais. Para o cenário desejado, 
supôs-se que as políticas de desenvolvimento regional se tor­
narão parte de um esforço nacional de ordenamento do espa­
ço, priorizando a melhor distriquição do desenvolvimento no 
território nacional. 

São as seguintes, em grandes linhas, as trajetórias do cenário 
tendencial: entre 1995 e 2020, o crescimento econômico do 
Nordeste seria de 5,6% ao ano, em média. Esse crescimento 
seria liderado pela indústria, no mesmo padrão espacialmente 
concentrado e pouco articulado do passado. A taxa de cresci­
mento da população regional declinaria de 1 ,4% entre 1995 e 
2000 a 1,0% nas décadas de 2010 e 2020. Em 2020, o Nor­
deste teria cerca de 60,6 milhões de habitantes, fortemente 
concentrados em seus grandes centros urbanos. Com isto, o PIB 
per capita passaria de US$ 1 ,3 mil em 1994 para algo em tomo 
de US$ 3,9 mil em 2020; contudo, a renda continuaria muito 
mal distribµída. 

A trajetória geral para o cenário desejado, por seu turno, ante­
vê um crescimento econômico de cerca de 6,8 % ao ano entre 
1995 -2020. Esse crescimento seria liderado pela indústria, 
mas nesse modelo isso seria feito com base na exploração de 
vantagens competitivas dinâmicas de seus componentes. Os 
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pólos industriais modernos se consolidariam e aumentaria sua 
integração a outros segmentos da economia regional, contri­
buindo para a interiorização do desenvolvimento. O cresci­
mento demográfico teria a mesma evolução prevista para o 
cenário tendencial, e o PIB per capita aumentaria mais forte­
mente, passando dos US$ t ,3 mil de t 994 para US$ 5,4 mil 
em 2020. E, principalmente, no _fim do período teriam diminuí­
do as grandes disparidades distributivas. Estas não seriam eli­
minadas, mas haveria significativo decHnio da pobreza crítica 
que hoje caracteriza a região. 

2.2.2 Os Cenários do Ordenamento do Espaço 

Regional 

São os seguintes os elementos da organização e do ordena­
mento do espaço regional nos dois cenários: 

• Para o cenário tendencial. A evolução acima postulada ante­
cipa a continuidade das disparidades entre as quatro· sub­
regiões e a reduzida articulação entre estas. A estrutura produ­
tiva permaneceria espacialmente concentrada, com grandes
diferenças de eficiência entre setores; a modernização e a pro­
dutividade da indústria moderna . continuariam contrastando
com a estagnação da indústria tradicional e, mais ainda, da
agropecuária tradicional. A vulnerabilidade às secas aumenta­
ria, mas se adotariam apenas ações paliativas de combate aos
efeitos do fenômeno.

Permaneceriam elevadas as desigualdades intra-regionais. Com 
a intensificação dos efeitos das secas, o Semi-Árido continuaria 
sendo a área- problema do Nordeste. Por sua vez, o sistema 
sub-regional agroexportador permaneceria na crise causada por 
seus problemas econômicos, políticos, sociais e ambientais. O 
sistema dos pólos e complexos industriais cresceria, articulado 
à economia do Centro - Sul, sem alterar as características con­
centradoras do processo de industrialização. Além disso, a 
expansão das zonas de fronteiras permaneceria atrelada a for­
ças externas à região. 



Continuaria a articulação pela miséria entre as sub-regiões e 
entre estas e áreas dinâmicas de outras partes do país. A falta 
de solução para os problemas sócio-econômicos mais críticos 
dos sistemas sub-regionais manteria ou intensificaria a migra­
ção rural - urbana, dentro do próprio Nordeste e para o Cen­
tro-Sul. 

• Para o cenário desejado. Uma série de mudanças levaria a
uma nítida tendência de redução das disparidades entre as
quatro sub-regiões, acompanhada de ampliação da articulação
econômica entre elas. Não é realista supor forte queda, até
2020, das desigualdades intra-regionais, mas estas seriam ate­
nuadas. Supondo a adoção de um conjunto de políticas .efica­
zes poder-se-ia prever: ( 1) que se reduzirá a vulnerabilidade do
Semi-Árido às secas, a despeito dos aumentos previstos nas
suas freqüência e intensidade; (2) que o sistema agroexporta­
dor tradicional sairá definitivamente da crise; (3) que, não obs­
tante continue fortemente ligado à economia do Centro - Sul,
o sistema sub-regional dos pólos e complexos industriais se
articulará melhor aos outros segmentos da economia regional e
ajudará a disseminar o crescimento no interior; e (4) que as
zonas de fronteira agrícola se expandirão mais articuladas ao
restante da região.

Seriam as seguintes, em termos gerais, as evoluções dos qua­
tro sistemas sub-regionais: 

Haveria uma racionalização do segmento sucro-alcooleiro do 
sistema agroexportador tradicional com a modernização da 
agroindústria e da lavoura de cana-de açúcar. Ao fim do perío­
do, predominaria a produção de açúcar para exportação, e 
álcool para atender à demanda regional, mas ambas seriam 
bem menos dependentes de subsídios e favores. Isso ocorreria 
graças ao saneamento e à modernização da estrutura produtiva 
da agroindústría e da lavoura da cana. 

A sub-região apresentaria acentuada diversificação da produção 
agropecuária, conseguida graças a uma reorganização fundiária 
e ao desestímulo ao cultivo da cana-de-açúcar em zonas ina­
dequadas. Seria incentivado o uso das terras redistribuídas no 

ORGANIZAÇÃO E 
ORDENAMENTO DO 
ESPAÇO REGIONAL 
DONORDESTI: 

85 



PLANE!AMENTO E 
POltTICAS PÜBLICAS 
N• 13 • JUN. DE t� 

86 

cultivo de outras lavouras e na pecuária. As mudanças na posse 
da terra e na estrutura produtiva atuariam para diminuir as dis­
paridades na distribuição de riqueza e renda (para reduzir os 
índices de pobreza da sub-região). Contribuiriam para tal as 
melhorias na educação e a capacitação da mão-de-obra. 

A reestruturação fundiária, a racionalização do segmento sucro­
alcooleiro, a diversificação da produção agropecuária, a melhor 
distribuição de renda, junto a programas de desenvolvimento 
de pequenos e médios núdeos urbanos, propiciariam a expan­
são de atividades urbanas, com impacto sobre a renda e o em­
prego. !"faveria, em conseqüência, considerável aumento de 
bem-estar para a população da sub-região. 

Melhorariam, também, as condições ambientais da sub-região, 
tanto como conseqüência da regulamentação ambiental e dos 
estímulos à conservação, quanto dos investimentos em habita­
ção e saneamento, associados a programas educativos e ori­
entadores. 

O cenário desejado para o Semi-Árido tem como premissa um 
incremento geral da percepção de que as vulnerabilidades da 
sub-região são apenas parcialmente conseqüência das secas, 
mas são também ligadas a um complexo de fatores sócio­
econômicos. Além disso, supõe-se que: ( 1 ) haverá um au­
mento gradual na intensidade das secas que assolam a sub­
região; (2) permanecerão as dificuldades fiscais dos governos 
federal e estaduais, mas se fará um esforço para identificar fon­
tes de recursos que permitam uma escala mínima de atuação; 
(3) será possível vencer as principais barreiras políticas e legais
à implementação de medidas essenciais, notadamente a rees­
truturação fundiária; e (4) se ampliará a capacidade de absorção
de migrantes do Semi-Árido por outros sistemas regionais e
sub-regionais:

Mesmo com essas hipóteses, as mudanças serão graduais e 
exigirão que as ações corretivas continuem por muito tempo • 
ainda. Assim, mesmo em 2020, parcela considerável dos habi­
tantes da sub-região ainda dependerá da agropecuária de se­
queiro. Uma proporção significante da população terá escapa-



do da situação de pobreza e vulnerabilidade extremas, mas as 
condições gerais do Semi-Árido tornam utópica a previsão de 
que todos terão renda muito superior à requerida para o aten­
dimento das necessidades básicas. É utópico, também, supor 
que, mesmo nas condições do cenário desejado, o sistema sub­
regional possa continuar a abrigar a sua população atual acres­
cida do crescimento vegetativo. A emigração é fundamental 
para a sustentabilidade no Semi-Árido. 

Na agropecuária das áreas de sequeiro, uma c9mbinação da 
revisão de módulos agropecuários com uma reestruturação 
fundiária e a introdução de tecnologias apropriadas, permitiri­
am considerável expansão da produção agrícola, além de redu­
ção da vulnerabilidade em relação às secas.34 Em adição, au­
mentaria a produtividade da pecuária, bovina e de pequenos 
animais e se exploraria o potencial de pesca do Semi-Árido, 
com a indução ao uso da significativa massa de água represada 
na sub-região. A combinação dessas e outras alternativas 
transformaria as zonas de agricultura de sequeiro em áreas 
produtivas e sustentáveis. Isso possibilitaria alguma fixação da 
população, os níveis de vida seriam aceitáveis e haveria menor 
vulnerabilidade aos impactos destrutivos das secas. 

Associada à melhoria da situação das populações das áreas 
rurais, a implementação eficaz de programas de reaparelha­
mento e capacitação de pequenas e médias cidades no Semi­
Árido as tornaria instrumentos de difusão do desenvolvimento 
em suas áreas de abrangência. Seria formada uma rede integra­
da de cidades, reduzindo-se drasticamente o desamparo de 
vastas áreas do interior da sub-região. Em conseqüência, se 
desenvolveriam atividades industriais e de serviços, associadas 
principalmente ao processamento, à comercialização de pro­
dutos das diversas zonas da sub-região e ao fornecimento de 
serviços e insumos à sua agropecuária. Assim, novos postos de 
trabalho senam criados nas cidades. Essa evolução dos siste­
mas produtivos, somada a programas de desenvolvimento 
urbano, melhoraria a situação social do Semi-Árido. Para que 

34 Apoiado nas sugestões de Araújo e Oliveira ( l 994, seção 7). 
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isso viesse a acontecer, entretanto, seria necessária a continua­
ção do processo migratório, a fim de reduzir a pressão sobre os 
recursos naturais da sub-região e aumentar a capacidade das 
populações remanescentes na resistência às secas. 

Haveria gradual redução nas resistências às reformas essenciais 
ao sucesso de programas básicos do cenário desejado. A reor­
ganização fundiária desarmaria as resistências das elites agrárias 
locais e minaria seus esquemas de dominação e exploração. As 
melhorias nas condições de vida criariam um clima adequado 
ao exercido da democracia. Finalmente, várias mudanças con­
tribuiriam significativamente para a redução das pressões ca­
racterísticas sobre o meio-ambiente. 

O cenário desejado antevê um forte aumento na eficiência, 
especialmente do segmento privado da agricultura irrigada, 

cuja contribuição para o desenvolvimento do Semi-Árido e do 
Nordeste se ampliaria consideravelmente. Haveria, também, 
uma expansão firme (mas não espetacular) da área irrigada do 
Semi-Árido, a qual atingiria por volta de 560 mil ha em 2020. 
Essa expansão envolveria a incorporação à produção de áreas 
já dotadas de infra-estrutura e investimentos em áreas novas. 
Por sua vez, o avanço da irrigação pública no Nordeste seria 
modesto. 

De uma forma geral, a água e a terra seriam tratadas como 
recursos escassos e os esforços se concentrariam na elevação 
de sua produtividade. A maior produtividade e a melhoria nos 
padrões de qualidade dariam à agricultura irrigada do Nordeste 
condições de competir nos mercados interno e internacional. 
Uma política adequada de recursos hídricos resolveria a ques­
tão dos conflitos de uso d'água, e a combinação da regula­
mentação com incentivos contribuiria para eliminar ou atenuar 
os impactos ambientais da atividade de irrigação. 

Não se pode pretender que a irrigação venha a resolver o pro­
blema do desemprego no Semi-Árido, contudo não se pode 
desprezar o seu efeito nesse sentido, especialmente havendo 
estímulos às atividades e empreendimentos correlatos. 



Haveria profunda revisão do papel e da amplitude da pequena 
irrigação social, vinculada a programas assistenciais específicos. 
Seria privatizada, entretanto, a parcela da pequena irrigação 
com potencial de crescimento direcionado a mercados. Para se 
firmar, ao início pelo menos, esta receberia tratamento favore­
cido da política de crédito. 

Na perspectiva do cenário desejado, a mudança mais significa­
tiva do sub-sistema de pólos e complexos Industriais estaria 
nos efeitos globais do novo padrão de desenvolvimento. A 
melhor distribuição de renda, no contexto de economia em 
crescimento, significaria mercados mais amplos para um es­
pectro maior de indústrias - indusive muitas das tradicionais 
-, contribuindo para sua reestruturação e prosperidade. O 
desenvolvimento mais equilibrado no espaço regional reduziria 
a pressão das levas de migrantes em situação de indigência, 
permitindo que os grandes centros urbanos se reorganizem. 
Por seu turno, as indústrias-chave dos pólos e complexos in­
dustriais se beneficiariam de uma economia nacional e regional 
en1 expansão. 

Seriam básicos para a sustentabilidade dessas mudanças de 
estilo de desenvolvimento os seguintes elementos:35 a reori­
entação da produção visando ao atendimento das necessidades 
mínimas da maioria da população; ampla difusão de tecnologia 
moderna; instituição de novos nexos de intercâmbio produtivo 
(entre as sub-regiões do Nordeste e entre o Nordeste e as regi­
ões avançadas do país, de sorte a estimular efeitos multiplica­
dores da produção e da renda); mais substanciais alterações na 
estrutura de poder e no jogo de interesses, assegurando a ne­
cessária vontade política para transformar intenções em ações 
concretas. Cumpridas essas pré-condições, seriam os seguintes 
os principais aspectos do cenário desejado do sistema sub­
regional de pólos e complexos industriais: 

,, 

- O esteio do sistema - a lndOstria. Seria de cerca de 7,2% a.a.
o crescimento da indústria nordestina no período 1995 -

35 Sugeridos por Romão e Brazilelro (1994, p. 60-61 ).
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2020 , contra 5,6% para o cenário tendenciat.36 Essa expansão

se faria de forma mais equilibrada intercategorias; a indústria 

moderna cresceria a taxas elevadas (mas o mesmo ocorreria 

com as outras categorias), e a participação relativa da indústria 

moderna no vn cairia dos atuais 70%, para 60% em 2020. A 

evolução das principais categorias da indústria e as mudanças 

em outros sistemas sub-regionais favoreceriam um crescimento 

industrial menos concentrado no espaço, o qual seria apoiado 

por ações coordenadas do planejamento regional. Entretanto, 

mesmo em 2020, as mudanças nesse campo não seriam espe­

taculares, pois apesar do crescimento continuado da indústria 

moderna, a eliminação da depressão que atinge outros siste­

mas sub-regionais faria surgir e ampliar mercados e atividades, 
originando impactos dinâmicos endógenos sobre a indústria de 

toda a região. 

Haveria um moderado arrefecimento no diferencial de produti­

vidade do trabalho entre as categorias industriais do Nordeste. 
O espraiamento do progresso técnico pelos diversos ramos da 

indústria tradicional e agroindústria teria o efeito de fazer cres­

cer significativamente a sua produtividade. Outra vez, como a 
produtividade da indústria moderna também aumentaria, al­

gum diferencial seria mantido. 

O crescimento elevado e mais equilibrado intercategorias pro­

piciaria uma aceleração na geração de postos de trabalho na 

indústria. Entretanto, o aumento no emprego industrial não 

resolveria o problema dos excedentes estruturais de mão-de­

obra da região. 37 Assim, dada a dinâmica demográfica regio­

nal, seriam modestos os ganhos de salários reais da mão-de­

obra não-qualificada e semi-qualificada empregada em suas 
indústrias. 

36 Segundo projeções de Romão e Brazileíro (1994). 

37 Conforme Romão e Brazileiro (1994, p. 106), para o cenário desejado a 

PEA urbana do Nordeste em 2020 estaria próxima a 16 milhões de pessoas, 

mas o emprego na indústria não ultrapassaria 3,5 milhões de pessoas. 



- Outros aspectos da evolução do sistema sub-regional O
cenário desejado prevê apreciável expansão do turismo, com
melhor aproveitamento do enorme potencial da sub-região. Por
sua vez, seria substancial a expansão do setor de serviços, re­
sultante do próprio crescimento industrial e da maior integra­
ção intra-regional. Isso contribuiria para a geração de renda e,
especialmente, de emprego na sub-região.

O cenário desejado prevê uma taxa de urbanização de 85% em 
2020. Entretanto, em conseqüência de UIT) desenvolvimento 
mais equilibrado no espaço, essa elevada taxa seria acompa­
nhada de uma pressão mais reduzida sobre as grandes cidades 
do sistema sub-regional. O desenvolvimento mais rápido e 
mais equilibrado da economia regional significaria menores 
taxas de desemprego e sub-emprego. 

Em decorrência de esforços para reduzir os déficits de habita­
ção, saneamento básico e serviços essenciais, diminuiriam os 
índices de pobreza urbana. Contudo, dada a magnitude do 
problema, esse déficit exigirá muito tempo e muitos recursos 
para ser eliminado. 

A moderação do crescimento urbano polarizado e a soma de 
regulamentação inteligente com sistemas de incentivos e de­
sincentivos pecuniários fariam declinar os problemas ambientais 
associados ao crescimento urbano-industrial e à expansão do 
consumo. A atenuação da pobreza urbana traria uma diminui­
ção dos problemas ambientais causados por deficiências de 
saneamento e por problemas de saúde pública. 

Finalmente, para o sistema sub-regional de fronteiras, o cenário 

desejado antevê a eliminação das maiores distorções decor­
rentes do processo de abertura e ocupação, mais um efetivo 
aproveitamento de seu potencial (no campo da produção 
agropecuári.:l. e na exploração das possibilidades de diversifica­
ção), com impactos maiores sobre a economia nordestina. Seri­
am alcançados: um controle maior dos processos de ocupação 
e da expansão agropecuária, mais a redução de deficiências na 
transformação e escoamento da produção. Além disso, au­
mentaria a articulação das atividades desenvolvidas no sistema 
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com o restante da economia nordestina,. e seria controlada a 
presença humana e a degradação ambiental no sistema sub­
regional. Os programas de incentivos fiscais à agropecuária, em 
zonas de fronteira do Nordeste e da Amazônia, seriam altera­
dos para conformar estritamente o estabelecido por um zone­
amento econômico-ecológico orientador. 

Com base nos condicionantes exógenos e nas hipóteses acima, 
o cenário desejado para a pré-Amazónia maranhense projeta o
ritmo atual de expansão da área aberta total, mas antevê mu­
danças na composição e em aspectos qualitativos do uso da
terra utilizada pelas populações. Ocorreria expressivo incre­
mento na produção de lavouras dessa zona, obtido não so­
mente com aumentos de área, mas também de produtividade.
A sua pecuária bovina experimentaria um avanço, com melho­
rias do manejo do gado e das pastagens. A formação de pasta­
gens se ampliaria e aumentaria em qualidade.

O cenário desejado referente aos cerrados do oeste da Bahia 

antevê significativa expansão na área em lavouras. Em 2020, 
esta ocuparia cerca de 22, 7% da superfície geográfica dessa 
zona. A soja permaneceria a lavoura dominante, mas cresceria 
a importância de lavouras como a do milho. Haveria um forte 
aumento de produtividade em todas as lavouras, e a produção 
teria significativa expansão. Os cerrados baianos também re­
gistrariam a expansão da pecuária bovina, a partir de pastagens 
cultivadas com crescente capacidade de suporte. Essa evolução 
se faria pari passu a melhorias nas condições de escoamento da 
produção e na política agrícola. A assistência técnica seria 
aprimorada, com ênfase à sustentabilidade da agropecuária 
sub-regional. Finalmente, a produção passaria por transforma­
ções na sub-região ou se destinaria a outras áreas do Nordeste, 
aumentando a integração dessa zona com o restante da região. 

A agricultura dos cerrados do Maranhão e Piauí se beneficiaria 
de investimentos em infra-estrutura de transporte, permitindo 
apreciável expansão da produção, com destaque para a soja. 
Essa expansão seria orientada por assistência técnica voltada à 
produtividade e à conservação do meio ambiente. Seria ampli-



ada a articulação da agricultura dessa área com o restante da 
economia nordestina. e surgiria um parque para o processa­
mento da soja. A exportação via portos do Maranhão incluiria, 
de forma importante, farelo e óleo de soja. assim como pro­
dutos pecuários. Finalmente. uma parcela da produção se des­
tinaria aos mercados do Nordeste. 

3 Um Esboço das Políticas para o Ordenamento 

do Espaço Nordestino 

3.1 Premissas para o Ordenamento do Espaço 

Regional 

O ordenamento do espaço nordestino deve resultar da revitali­
zação ou expansão dos sistemas produtivos das sub-regiões, 
apoiadas em empreendimentos de inequívoca competitividade 
dinâmica, em um processo de desenvolvimento ambiental­
mente sustentável e gerador de crescente inclusão social. Par­
te-se do principio de que o papel do Estado é menos ordena­
dor e executor, e sim mobilizador, orientador e articulador dos 
agentes econômicos e atores sociais, para que gerem transfor­
mações que estes compreendam e queiram ver realizadas. 
Implícita nas políticas sugeridas está uma concepção de desen­
volvimento· para o Nordeste que seja sustentável e também 
endógena38 (aproveitando as vantagens competitivas dos seus 
sistemas sub-regionais, em um processo harmônico de cres­
cente articulação interna). A ênfase no atributo endógeno do 
desenvolvimento não pressupõe a exclusão de mercados extra­
regionais; pelo contrário, devem ser exploradas as possibilida­
des e impactos dinâmicos oferecidos por eles. Entretanto, as 
reduções da pobreza e das disparidades distributivas nos sis­
temas sub-regionais aumentarão muito a importância dos mer­
cados locais. Surgirão, assim, impulsos à expansão de ativida­
des vinculadas, e a estratégia de reordenamento reforçaria tais 
mecanismos auto-propulsores de expánsão. 

38 Para considerações sobre o desenvolvimento endógeno do Nordeste no 

contexto do Projeto ARJDAS, ver Haddad (1994). 
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Esta seção apresenta um resumo das sugestões do relatório do 
Grupo IV do Projeto ÁRIDAS para a mudança de trajetória, do 
cenário tendencial para o desejado. A premissa básica para 
alcançar os objetivos do ordenamento do espaço nordestino é 
que se conseguirá chegar a um consenso estratégico em torno 
do desenvolvimento sustentável, com ''mudanças radicais em 

atitudes e comportamentos, associadas a uma nova menta/ida­

.de e a modos diversos de pensar, agir e fazer''.39 Trata-se, sem 
dúvida, de mudança qualitativa de diffcil implementação, mas 
sem a qual continuariam as resistências às reformas fundamen­
tais para o alcance do cenário desejado, e seria reduzida a efici­
ência das alterações e reformas aprovadas. 

Também é pré-condição para o sucesso do ordenamento do 
espaço regional a implementação de programas prioritários 
gerais. Dentre estes se incluem: 

( 1) Absoluta prioridade para um programa de educaçJo para a
modernidade. Não se pode pensar em racionalidade, produti­
vidade, competitividade, e muito menos em conservação am­
biental, sem dramático aprimoramento dos recursos humanos
da região.

(2) Concretização de um zoneamento ecológico-económico

para servir de base a uma visão global e integrada da realidade
geo-ambiental e sócio-econômica dos sistemas sub-regionais e,
assim, do Nordeste como um todo.

(3) Prioridade para ampla reestruturaçJo fundiária, incluindo a
revisão dos módulos rurais básicos, a redistribuição de terras e,
onde couber, a regularização da posse da terra. A reestrutura­
ção fundiária terá rebatimentos diferentes no ordenamento do
espaço dos vários sistemas sub-:regionais mas, como já indica­
do, é essencial um firme comprometim'ento com sua execução.
É importante ressaltar aqui que não se trataria de mais uma
tentativa morna de redistribuir terras, mas sim de um reorde-

39 Ver Projeto ARIDAS (1995, p. 57). É Importante ressaltar a contribulç5o 

decisiva de Roberto CavalG1nti de Albuquerque na coordenaç5o da elaboraç5o 

desse documento. 



namento na estrutura fundiária, firmemente lastreado no crité­
rio da sustentabilidade. À redefinição de módulos rurais se 
seguiria a reestruturação, com repartição de latifúndios e aglo­
meração de minifúndios. 

(4) Promoção do desenvolvimento urbano, com o intuito de 
reestruturar e equipar a rede de cidades do Nordeste. Isso .
aprimoraria a capacidade de difundir o desenvolvimento e cria­
ria condições para uma maior integração entre as diversas sub­
regiões.

(5) Reforma e construção de infra-estrutura, com o objetivo de 
estabelecer articulação entre as sub-regiões e entre segmentos
destas que favoreçam o desenvolvimento endógeno.

(6) Estímulo ao desenvolvimento tecnológico voltado às espe­
cificidades das sub-regiões do Nordeste, algumas das qu�is
vistas como um grande desafio.

Segue-se um exame das ações sugeridas para que seja alcan­
çado o cenário desejado. Antes de alinhá-las, é importante 
ressaltar que, em muitos casos, o que se preconiza é uma mu­
dança qualitativa profunda na execução dessas ações. Diversas 
medidas sugeridas abaixo já foram tentadas antes e, em si, não 
constituem novidade. Não se está, entretanto, procurando 
"reinventar a roda" com sugestões espetaculares, mas alinhar 
medidas que, em conjunto, tenham o potencial de mudar a 
trajetória do desenvolvimento do Nordeste. E, para tal, é es­
sencial que essas medidas sejam implementadas no contexto 
das premissas acima, com ênfase muito forte nas já citadas 
"mudanÇãS radieãis em atitudes e comportamentos, associadas 

a uma nova mentalidade e a modos diversos de pensar, agir e 

fazer': 

3.2 Porrticas para o Ordenamento do Espaço Regional 

Para reverter a atual situação de vulnerabilidade econômica, 
miséria e degradação ambiental, seria necessária ampla rees­
truturação dos subsistemas regionais do Nordeste. Com este 
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objetivo, sugere-se uma estratégia apoiada nas seguintes dire­
trizes gerais: 

( 1 ) No campo econômico, as atividades a receberem primazia 
devem ser as apoiadas em vantagens competitivas (existentes 
ou a serem construídas) dos sistemas sub-regionais. Deve me­
recer atenção especial a criação dessas vantagens em zonas 
vulneráveis (no Semi-Árido) de grande concentração populaci­
onal. Para tal é válido o emprego de subsídios e favores, mas 
apenas de forma transitória e tendo por base critérios de efici­
ência e eqüidade. 

(2) No campo social cumpre procurar, sem paternalismo, ma­
neiras imaginativas e eficazes de combate à miséria. Seriam
necessárias ações de emergência para enfrentar situações agu­
das e atenuar os deslocamentos nas etapas de implantação de
reformas, mas a sua concepção deve ter em vista que progra­
mas mais amplos atacarão as causas dessas situações.

(3) A degradação ambiental deve ser combatida com base em
regulamentos e intervenções, mas também com instrumentos
modernos e ágeis de incentivo e penalização pecuniários. En­
tretanto, a regra básica é a de evitar estímulos e subsídios a
atividades insustentáveis do ponto de vista ambiental.

São as seguintes, em linhas gerais, as políticas propostas para o 
reordenamento regional: 

- Para o sistema sub-regional exportador tradicional, as ações
teriam como objetivo:

( 1 ) A reestruturação do setor sucro-alcooleiro, apoiada em 
programas de recuperação das unidades com potencial, dentro 
do princípio da competitividade dinâmica (e a desativação das 
que só sobreviveriam com subsídios e favores públicos), e pro­
gramas de reorganização da pesquisa, desenvolvimento tec­
nológico e assistência técnica para a agroindústria sucro­
alcooleira. 



(2) A diversificação da agricultura na sub-região, apoiada na
reestruturação fundiária, com um componente de arrecadação
de terras subutilizadas ou mal-utilizadas, para servir de base à
diversificação, e um componente de desenvolvimento tecnoló­
gico e assistência técnica efetiva e eficaz, voltado à pequena
agricultura.

(3) A recuperação da lavoura cacaueira, incluindo a reestrutura­
ção da sua capacidade produtiva, o combate à "vassoura-de­
bruxa" e a reforma da pesquisa e da extensão para o cacau.
Cumpriria, também, estimular a diversificação produtiva no sul
da Bahia, com cuidado para preseKrar o que ainda resta da
mata atlântica.

(4) A reestruturação urbana e a diversificação de atividades,
com programas de aprimoramento da infra-estrutura e dos
serviços urbanos básicos (diversificação de atividades urbanas,
com o estímulo das vocações produtivas dos pequenos e mé­
dios núdeos urbanos da sub-região), e programas de incentivos
ao setor de serviços, com ênfase no turismo e nos serviços de
apoio à agropecuária diversificada.

- Para o sistema sub-regional do Semi-Árido. As ações para
este complexo sistema sub-regional se voltariam ao seu enor­
me hinterland, fortemente dependente de agropecuária extre­
mamente vulnerável ao fenômeno das secas, e às suas áreas
passíveis de irrigação. A diretriz central seria, no primeiro caso,
a de reverter o atual processo de acelerada degradação e, no
segundo, a de realizar o considerável potencial da agricultura
irrigada em partes da sub-região.

- Para as áreas de predomínio da agropecuária de sequeiro,
haveria· um esforço de adaptação de atividades agropecuárias
às condições ambientais da sub-região. Atuar-se-ia no sentido
de eliminar a insustentabilidade que resulta da combinação da
fragilidade ambiental com a estrutura agrária defeituosa, e de
forte pressão demográfica. Seriam criadas, também, condições
para a expansão de outros setores da economia, para dissemi­
nação do desenvolvimento. Seguem-se as principais ações
sugeridas:
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( 1) Política de reestruturação fundiária, visando viabilizar uma
agropecuária sustentável nas áreas de sequeiro do Semi­
Arido.40 Esta teria como premissas a eqüidade na distribuição
de benefícios e a atuação descentralizada, envolvendo estados
e municípios. Seus principais componentes seriam: uma revisão
dos módulos básicos para essas áreas, tendo em vista tanto as
necessidades dos períodos de secas quanto a conservação do
meio-ambiente e a reestruturação propriamente dita, com a
repartição de latifúndios e o remembramento de minifúndios.
Essa reestruturação viria acompanhada de programas de assis­
tência técnica e de apoio no campo do crêdito e da comerciali­
zação. Seria evitado o paternalismo, ressaltando a competitivi­
dade dinâmica, mas haveria suporte governamental na fase de
transição.

(2) Política de diversificação e de adaptação produtiva da agro­
pecuária de sequeiro do Semi-Árido, objetivando a procura de
novas oportunidades - por exemplo, lavouras de mamona e
outras oleaginosas de clima seco, plantas produtoras de fibras
como o sisai, grãos menos vulneráveis à seca, forrageiras
adaptadas, etc. Incluiria a procura de formas de recuperar a
lavoura do algodão em áreas aptas da sub-região.

(3) Política de desenvolvimento tecnológico para a agropecuá­
ria da sub-região.

(4) Política de aprimoramento das condições básicas dos cen­
tros urbanos pequenos e médios do Semi-Árido e de desen­
volvimento de seu potencial produtivo. Incluiria: investimentos
em habitação e saneamento básico, incentivos à agroindústria
para as lavouras novas e no processamento de produtos da
pecuária, estímulo ao artesanato e à manufatura, e o desenvol­
vimento de atividades do terciário, especialmente o turismo.

40 A reestruturação fundiária não se restringiria ao Semi-Árido; haveria uma

polftiCél fundiária para todos os sistemélS sub-regionais. De fonna particular, 
existiria Interligação e complementação entre a polítiCél de reestruturação para 

o Semi-Árido com a voltada ao sistema sub-regional agroexportador 

tradicional. Para detalhes, ver Araújo e Oliveira (1994). 



(5) PolftlCã de criação de opções de reassentamento para os
excedentes populacionais do Semi-Árido. Mesmo com o total
sucesso dos programas de diversificação produtiva, continuari­
am a existir excedentes demográficos a serem acomodados em 
outras partes da região ou do país. A política objetivaria fazer 
com isso acontecesse da forma menos traumática possível. 

(6) PolftiCã de indução à sustentabilidade da agropecuária das
zonas de brejos de altitude.

1 

- Para as áreas de agricultura irrigada, seriam necessários,
preliminarmente, a realiz.ação de\um cen�o completo da irriga­
ção (no Semi-Árido e no Nordeste), um inventário detalhado
das áreas aptas para a irrigação e o estabelecimento de política
de recursos hfdricos por bacias hidrográficas, com o equacio­
namento da questão dos usos múltiplos da água. Seriam as
seguintes as principais políticas para a agricultura irrigada na
sub-região:

(!) PolftiCã de reforma e racionalização da irrigação, composta 
de um conjunto de atuações induindo, entre outras: o estabe­
lecimento de prioridades e a implantação de sistemas eficazes 
de manejo de recursos hfdricos, o aprimoramento da capacida­
de técnica e gerencial das organiz.ações que atuam na irrigação, 
mudança de ênfase dos programas no sentido da procura da 
eficiência no uso da água e da terra, privatiz.ação dos investi­
mentos na irrigação com prioridade a cooperativas e associa­
ções de produtores. Caberia ao setor público o planejamento, 
orientação, estimulos ao setor, aprimoramento da comercializ.a­
ção da produção irrigada e o estabelecimento de critérios apoi­
ados na produtividade da água e da terra para avaliação e es­
timulo à irrigação. 

Seriam revistos, com base no prmc1p10 da competitividade 
dinâmica, os programas voltados à grande agricultura irrigada 
privada. A irrigação passaria a se constituir em atividade auto­
sustentada, operada em bases empresariais e com total recu­
peração dos investimentos públicos realiz.ados. Seria procurada 
a racionalização da pequena irrigação privada, com o objetivo 
de ampliar sua capacidade de reter mão-de-obra e gerar pro-

ORGANIZAÇÃO E 
ORDENAMENTO DO 
ESPAÇO REGIONAL 
DO NORDESTE 

99 



PLANEJAMENTO E 
POLfnCAS PÚBLICAS 
N• 13-JUN. DE 1996 

dução e renda. A pequena agricultura pública irrigada seria 
reformada, visando eliminar sua atual precariedade. 

(2) Politicas de apoio à produção irrigada, enfatizando: a avalia­
ção de mercados e oportunidades, a indução a lavouras de alto
valor (com demanda em rápida expansão e possibilidades de
transformação industrial e de exportação) e o suporte à comer­
cialização. Haveria investimentos na expansão e melhoria da
infra-estrutura básica e em serviços sociais de uso comum
(energia, transporte, financiamento, capacitação técnica), mas
se evitariam subsidios e favorecimentos.

Receberiam prioridade a pesquisa e o desenvolvimento tecno­
lógico voltados à agricultura irrigada. A assistência técnica e 
extensão rural seriam reformadas com base em dois compo­
nentes: um agrícola e outro voltado às técnicas de irrigação e 
uso racional da água. Investir-se-ia na capacitação de recursos 
humanos para a irrigação, tendo como público-alvo agriculto­
res, trabalhadores e técnicos do setor público. 

(3) Politica de "irrigação soda/'; voltada principalmente a objeti­
vos de eqüidade e combate à pobreza, com subsidios financia­
dos por recursos especialmente alocados para esse fim. Caberia
à pesquisa e à assistência técnica atuar no estímulo à eficiência
desse segmento da irrigação.

(4) Recuperação da capacidade de atuação do setor público

voltado à irrigação, para que este se torne mais eficaz. Prelimi­
narmente, se resolveriam os conflitos de jurisdição entre os
órgãos que atuam na irrigação.

- Para o sistema sub-regional de pólos e complexos industri­

ais. O ordenamento do espaço requer tanto a reestruturação e
expansão industrial quanto a reorganização do sistema de ci­
dades e o desenvolvimento urbano. Evidentemente, as ações
teriam que ultrapassar o espaço estrito do sistema sub­
regional, uma vez que há problemas urbanos em todos as sub-
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regiões, 41 e o ordenamento do espaço no Nordeste requer
uma indústria mais bem distribuída (e uma rede de cidades 
melhor estruturada para a difusão do desenvolvimento susten­
tável). As principais ações se voltariam a: 

• Reestruturaç.fo e expansão da indústria, com base no se­
guinte conjunto de políticas: apoio ao desenvolvimento do
segmento moderno da indústria, reestruturação dos segmentos
tradicionais e estímulo à expansão de atividades do terciário,
com vistas ao aproveitamento de oportunidades e à geração de
postos de trabalho:

(/) Políticas de apoio ao desenvolvimento da indústria moder­

na, como revisão do sistema de subsídios e incentivos fiscais 
para eliminar distorções e dinamizar o sistema, e tomá-lo mais 
eficiente na promoção da indústria. Além disso, seria procura­
do, tendo como base a competitividade dinâmica, o fortaleci­
mento da indústria moderna - estimulando parcerias com 
grupos empresariais regionais, nacionais e estrangeiros (com o 
aporte de capitais, tecnologias e novos métodos de organiza­
ção). Mais ainda, seria estimulada a indução ao desenvolvi­
mento de tecnologias para a indústria moderna e o desenvol­
vimento da infra-estrutura básica para a expansão de empreen­
dimentos industriais. Mediante a criação de centros de infor­
mações tecnológicas e mercadológicas, se identificariam opor­
tunidades de expansão da indústria moderna, contribuindo 
para a atração de investimentos e a promoção de exportações. 

A sustentabilidade da expansão industrial exigiria a indução ao 
controle da poluição industrial, em seus vários níveis. Isso seria 
feito com o reforço da estrutura de controle de adesão dos 
agentes econômicos aos regulamentos de proteção ambiental, 
aí introduzidos estímulos e desestímulos pecuniários, mais a · 
promoção de tecnologias limpas. 

O treinamento e capacitação de mão-de-obra seriam funda­
mentais para o desenvolvimento da indústria moderna. 

41 Recorde-se, entretanto, a elevada concentraç.io, tanto da lndOstrfa 

moderna, quanto da urbana no sistema de pólos e complexos Industriais. 
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(2) Políticas de reestruturaç,ão dos segmentos tradldonâls da

Indústria e da crlaç,ão de segmentos novos, com base: no estí­
mulo à competitividade de Indústrias utilizadoras de matérias­
primas locais, voltadas aos mercados da região e com forte 
potencial de promoção de encadeamentos para frente e para 
trás; na criação de pequenas empresas modernas para o pro­
cessamento de produtos têxteis, couros e peles, materiais, 
matéria plástica e alimentos; e na articulação destas empresas 
com redes nacionais e internacionais de comercialização. Cum­
prir�. também, desenvolver a infra-estrutura para a indústria 
descentralizada, favorecendo uma expansão industrial menos 
concentrada, e estimulando o desenvolvimento tecnológico 
dos diversos ramos da indústria "tradicional", mais os que forem 
surgindo, indusive fora dos centros urbano-industriais. 

Seria. fundamental reorientar o sistema de incentivos fiscais e 
estímulos à expansão industrial, para que maior ênfase seja 
dada aos ramos tradicionais e novos da Indústria - entre esses 
últimos mereceriam destaque a agroindústria e a indústria ex­
trativa mineral. Da mesma forma, deveriam haver esforços para 
aprimorar o treinamento e a formação de mão-de-obra para 
esses ramos da indústria. 

(3) Políticas de estimulo J geraç,ão espada/mente menos con­

centrada de renda e emprego mediante: o desenvolvimento de
atividades do terciário, o estímulo à expansão do turismo -
não somente nas áreàs de vantagens óbvias no litoral, mas
também em partes do interior, e o treinamento de mão-de­
obra para atividades do terciário e do turismo.

• Reestruturaç,ão e desenvolvimento urbanos, visando reforçar
a tendência recente de desconcentração urbana. Isso se daria
mediante a atuação sobre fatores. - muitos já examinados -,
os quais afetam o deslocamento da população, a localização
das atividades produtivas e a demanda de equipamentos urba­
nos. Cumpriria, também, resolver ou atenuar os problemas
mais prementes das cidades, promover um ordenamento da
rede urbana da sub-região e do Nordeste, priorizar soluções
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para a questão social urbana, e aprimorar a gestão das cidades. ORGANIZAÇÃO E 
ORDENAMENTO DO Esta reestruturação se daria a partir de: ESPAÇO REGIONAL 

(1) PolftiCãS de reorganização da rede urbana, visando: explorar
as vocações produtivas dos pequenos. núdeos urbanos, de
forma especial os das áreas de expulsão de excedentes demo:.. 

gráficos,42 com o objetivo de reter a migração, reforçar a base
econômica de centros urbanos de médio porte do Nordeste
(vários desses centros se tornariam pólos de desenvolvimento
referenciados a suas áreas de influência) e, nos grandes aglo-
merados urbanos, dinamizar os ramos modernos do setor de
serviços já existentes e estimular a formação de novos.

(2) PolftiCãS de melhoria da gestão de cidades e de resolução
dos problemas sociais urbanos, compreendendo: o reforço
técnico-administrativo dos governos municipais e a ampliação 

DO NORDESTE 

da participação da comunidade no controle das ações gover­
namentais; mais, prioritariamente, o ataque à questão social 
urbana, a partir de vigorosa expansão dos serviços sociais bási- / 
cos, e dos investimentos em água encanada, esgotamento 
sanitário e coleta de lixo. Haveria ampla disseminação destes 
pelas áreas de concentração de pobreza dos grandes núdeos 
urbanos. 

- Para o sistema sub-regional de fronteiras. Vimos que partes
desse sub-sistema apresentam considerável potencial, mas há
áreas com sérios problemas de sustentabilidade. Todas enfren­
tam aguda carência de infra-estrutura e serviços básicos, além
de problemas decorrentes da falta de regularização fundiária.
As polfticas para as áreas de fronteiras se voltariam prioritaria­
mente à solução desses problemas e à procura de formas sus­
tentáveis de exploração econômica dos seus espaços. As prin­
cipais são:

(1) Polftica de diversificação e de ampliação do valor adiciona­
do na sub-região ou no Nordeste, induindo: o aprimoramento
da infra-estrutura básica de escoamento da produção para inte-

42 Esse tipo de atuação já foi apontado nas polftlca.s para os outros dois

sistemas sub-regionais. 
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grar as zonas de fronteira a centros de processamento e de 
exportação (preferencialmente dentro do Nordeste), a diversifi­
cação da agrícultura das áreas de fronteira, assegurando o su­
primento de matérias-primas a outros segmentos da economia 
da região; e o estimulo de agroindústria para a agricultura de 
fronteira (produção de óleo e farelo de soja, ração, criação de 
aves, e o abate e processamento de bovinos). Elementos bási­
cos dessa política seriam: a promoção do desenvolvimento 
tecnológico e assistência técnica à agricultura - mas áreas de 
cerrado e na pré-Amazônia maranhense -, objetivando esta­
belecer uma agropecuária sustentável, e a capacitação de re­
cursos humanos, a qual contemplaria a formação de mão-de­
obra local. 

(2) Polftica de reestruturação fundiária para as áreas de frontei­

ra, composta: de um programa de regularização fundiária, com
a reformulação dos módulos rurais para as diversas áreas agrí­
colas da sub-região (tendo em vista requisitos de eqüidade e
de sustentabilidade); e de reestruturação fundiária, redutora das
enormes disparidades na distribuição da terra. Todas estas al­
ternativas serviriam para, dentro do possível, ampliar as opor­
tunidades de assentamento produtivo de excedentes demo­
gráficos de outras sub-regiões.

Em condusão, estas são as principais ações e políticas sugeri­
das para o reordenamento do espaço do Nordeste. Dadas as 
limitações de tempo (o Projeto ÁRIDAS foi elaborado em um 
período relativamente curto) e de espaço, trata-se apenas de 
indicações, as quais não passaram pelo crivo de análises de 
consistência e de compatibilidade, com fontes de recursos dis­
poníveis ou mobilizáveis para a execução do reordenamento. 
Não se tem a pretensão de se haver elaborado um plano com­
pleto e acabado; ao contrário, apenas iniciou-se uma etapa de 
identificação de problemas e recomendação de ações. Por essa 
mesma razão, a questão das fontes de recursos para a imple­
mentação das ações e políticas sugeridas não foi considerada. 
Dentre os trabalhos do ÁRIDAS, um trata da questão do financi­
amento da implementação da estratégia de desenvolvimento 
sustentável [Sindeaux (1994)], mas este não contempla as mi-
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núcias necessárias para transformar as recomendações do pro­
jeto em ações concretas. Esperamos, entretanto, ter lançado 

elementos para uma discussão dos problemas da atual organi­
zação do espaço nordestino e. pelo menos. indicado as linhas 
de atuação conducentes a seu reordenamento. 

ORGANIZAÇÃO E. 
ORDENAMENTO DO 
ESPAÇO REGIONAL 
DO NORDESTE 
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Unidos, por uma séri� de circunstâncias favoráveis, presencia­
ram desde cedo uma revolução nos seus sistemas de trans­
portes internos - tomando-se quase todos percorridos, já no 
Inicio da segunda metade do século passado, por uma densa 
malha ferroviária e por uma extensa rede, tanto natural quanto 
artificial, de aquavias, sejam lacustres, fluviais ou costeiras. 13 A
Industrialização nesse pais, ocorrendo de forma geografica­
mente desconcentrada, contribuiu largamente para consolidar e 
revigorar os seus sistemas Interiores de transporte de longa 
distância, em época moderna, e um processo de convergência 
de rendas regionais per a,p/ta constitui um dos traços mais 
marcantes da economia americana [Perloff et ali/ ( 1965); Barro e 
Sala-I-Martln (1991a, b)]. 

O Brasil, ao contrário da economia americana, evoluiu como 
um arquipélago de Ilhas, ou regiões, mantendo entre si escas­
sos elos econômicos, até data relativamente recente [Galvão 
(1993)]. Como já no final da primeira metade deste século a 
produção Industrial se encontrava pesadamente concentrada 
em pequena área do território nacional, e como as décadas 
seguintes testemunharam uma intensificação ainda maior da 
concentração Industrial - de tal sorte que, em 1970, o chama-

13 Nos Estados Unidos, paralelamente A construç,fo de ferrovias e de outras 

moda/Idades de transporte, o governo adotou uma poUtlca de povoamento e 

colonlzaç,fo do tipo que André Rebouças Insistentemente sugeria aos 

governantes braslfelros na segunda metade do século XIX. Nesse pais, e 

também no Canad4, largas extensões de terra eram concedidas às companhias 

ferrovl.fr/as e As empresas de construç,fo de canais e de estradas carroçáveis, 

Reando estas obrigadas a venderem as terras em pequenos lotes (de no 

m4xlmo 160 acres, ou 55 ha, e a preços m6dlcos) a quem as demandassem. 

Com o resultado das vendas, as companhias Rnandavam pardal ou totalmente 

a construç,fo das vias de transporte, e estas, ao gerarem o desenvolvimento da 

produç,fo agdcola e o crescimento econômico em geral, tefTTllnavam por criar 

a demanda pelos serviços que elas ofereciam. Assim, enquanto o Brasil, em 

1864, tinha construido apenas 414 milhas de ferrovias, os Estados Unidos /A 

dispunham, neste ano, de 33 860 milhas de estradas de ferro em trUego -

um total multo superior ao que o Bras/1 velo a construir até os dias atuais (ver, 

especialmente, Gates (1954); Greever (1951); jenks (1944); Rae (1944); 

Wlnther (1953) e Tavares Bastos (1975). 
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do trl3ngulo São Paulo/Rio/Belo Horizonte respondia por cerca 
de 75% de toda a produção manufatureira nacional [Galvão 
(1991)) -. tamanha concentração da produção industrial criou 
e consolidou vastas áreas dependentes de comércio, sem um 
feedback significativo de tráfego por parte das chamadas regi­

ões periféricas, constituindo-se, assim, em mais um fator que 
veio a dificultar a possibilidade da implantação de sistemas de 
transportes alternativos e mais racionais do ponto de vista 
social. 

6. Conclusões

O desenvolvimento de um pais qualquer requer a existência de 
meios adequados e eficientes de transporte. Mas os transportes 
funcionam apenas como um fator de facilitação, e não necessa­
riamente como causa do crescimento econômico. 

A pobreza do mercado interno - seja o da nação como um 
todo, seja o de cada uma de suas regiões -. o lento processo 
de integração do pais, e as profundas desigualdades inter­
regionais de desenvolvimento explicam por que o Brasil foi 
incapaz de desenvolver sistemas eficientes de transportes in­
termodais, não dispondo, até hoje, de uma verdadeira rede 
nacional de ferrovias e de um sistema eficiente de cabotagem e 
de navegação fluvial. 

Em uma sociedade que tantos obstáculos colocou ao desenvol­
vimento de uma agricultura de base familiar, impedindo o 
acesso democrático à terra, desde os tempos coloniais, e mais 
ainda após a Independência e em época moderna, a abertura, a 
expansão e o melhoramento de meios de transportes jamais 
poderiam ter exercido os dramáticos impactos transformadores 
e funcionar como instrumento de modernização da economia, 
como sucedeu em vários países ao longo do século XIX. 

A modalidade do transporte rodoviário, nesse contexto, teria 
de ser a única que, em um pais como o Brasil, poderia ter so­
brevivido e se desenvolvido na época atual. 
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